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RESUMO 
 

BRUNORO, D. B. M. Análise da oferta e demanda de serviços ecossistêmicos como 

subsídio ao planejamento urbano: estudo de caso da bacia hidrográfica da Vila Leopoldina, 

em São Paulo/ SP. Dissertação (mestrado) – Escola Politécnica, Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2023. 

 

O processo de urbanização não-planejado gera diversos problemas para a cidade, desde ilhas 

de calor, enchentes, até especulação imobiliária e ocupação de áreas de risco. Algumas 

estruturas naturais são capazes de prover serviços ecossistêmicos (SE) que trazem bem-estar à 

população, e com o auxílio do planejamento urbano, estes impactos podem ser mais profundos 

e melhorar as condições de vidas de populações mais vulneráveis. O presente estudo objetiva: 

realizar a adaptação de uma metodologia de análise da oferta e demanda de SE na zona urbana, 

capaz de auxiliar o planejamento urbano na definição de áreas de implementação de 

infraestruturas verde-azuis e aplicar a metodologia em um estudo de caso. Desta maneira, o 

estudo foi embasado em uma revisão bibliográfica sobre serviços ecossistêmicos, foram 

escolhidos os SE a serem analisados (regulação microclimática, regulação de inundações, 

recreação e provisão de alimento), foi feita uma adaptação dos métodos de cálculo da oferta e 

demanda de SE em função dos dados disponíveis para a cidade de São Paulo e as formulações 

foram aplicadas na área da Bacia Hidrográfica da Vila Leopoldina. Os resultados apresentaram 

grande correlação com os fatores sócio-físicos da área de estudo, tanto para a oferta, quanto 

para a demanda dos SE. Os mapas da oferta e demanda compostas apresentaram áreas de 

intervenção prioritárias muito diferentes: o mapa de oferta apresentou mais da metade do 

território como área prioritária, enquanto o mapa de demanda apresentou uma área bem mais 

restrita – tal diferença evidencia a importância da inclusão da análise da demanda dos SE, ao 

invés da análise pura da oferta. Os instrumentos de ordenamento urbano brasileiros que utilizam 

SE usualmente abordam o tema superficialmente ou conceitualmente, e, como mostrado pela 

aplicação do presente estudo, o planejamento urbano pode se beneficiar da adoção de uma 

metodologia que contemple a demanda dos SE, pois leva em consideração uma distribuição 

não-homogênea do fator populacional, e, desta forma, o planejamento das áreas verdes pode 

ser feito de forma a otimizar seus efeitos com a escolha tanto do local, quanto dos serviços 

ofertados. Uma possibilidade da metodologia utilizada é a replicabilidade para toda a mancha 

urbana da cidade de São Paulo, gerando assim a análise da oferta e demanda composta de SE, 

dado que pode ser disponibilizado em uma plataforma de informações geográficas, 

incentivando também a iniciativa privada a participar no processo de aumento da 

sustentabilidade e resiliência da cidade com a implementação de infraestruturas verde-azuis. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade. Ecossistema urbano. Vulnerabilidade social. 

Cidades sustentáveis. Regulação de inundações. Regulação microclimática. Recreação. 

Provisão de alimentos.  
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ABSTRACT 

 

BRUNORO, D. B. M. Analysis of the supply and demand of ecosystem services as a subsidy 

to urban planning: case study in the Vila Leopoldina basin, in São Paulo/ SP. Dissertation 

(Master in Science) – Polytechnique School, University of São Paulo, São Paulo, 2023. 

 

The unplanned urbanization process creates several problems in the city, ranging from heat 

islands effect, floods, real estate speculation to the occupation of at-risk areas. Some natural 

areas are capable of providing ecosystem services (ES) that contributes to multiple benefits to 

the population, and with the aid of urban planning, these impacts can be deeper and improve 

the living conditions of vulnerable populations. This study aims to adapt a methodology for 

analyzing the supply and demand of ES in urban areas, that could be capable of assisting urban 

planning in defining intervention areas for blue-green infrastructure and apply the methodology 

in a case study. In order to achieve this, the study was conducted through a literature review on 

ecosystem services, four ES were selected to be analyzed (microclimate regulation, flood 

regulation, recreation, and food provision), the methodology for calculating the supply and 

demand of ES was adapted based on available data for the city of São Paulo, and it was tested 

on the Vila Leopoldina River Basin. The results showed a strong correlation with the socio-

physical factors of the study area, both for the supply and demand of ES. The final maps of 

supply and demand showed very different priority intervention areas: the supply map showed 

more than half of the territory as a priority area, while the demand map showed a much more 

restricted area – highlighting the importance of including the analysis of ES demand. Brazilian 

urban planning instruments that use ES usually address the topic superficially or, if a more in-

depth analysis is performed, it is done only on the supply of ES. As shown by the application 

of this study, urban planning can benefit from the adoption of a methodology that considers the 

demand for ES because it takes into account a non-homogeneous distribution of the population 

factor. Thus, green areas can be planned to optimize their effects by choosing both the location 

and the services offered. One possibility of the methodology used is its replicability for the 

entire urban area of the city of São Paulo, generating an analysis of the supply and demand of 

ES, which can be made available on a geographic information platform, also encouraging the 

private sector to participate in the process of increasing the sustainability and resilience of the 

city with the implementation of green-blue infrastructure. 

 

KEYWORDS: Sustainability. Urban ecosystem. Social vulnerability. Sustainable cities. Flood 

regulation. Microclimate regulation. Recreation. Food provision. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os serviços ecossistêmicos (SE) urbanos são uma ferramenta capaz de aumentar a resiliência e 

sustentabilidade de uma cidade, oferecendo serviços de provisão, regulação, lazer e suporte, 

impactando, direta ou indiretamente, as populações no seu entorno. 

A provisão de SE depende da disponibilidade e distribuição espacial dos corpos hídricos e áreas 

verdes, o que reforça a importância das decisões estratégicas de definição do uso do solo que 

são realizadas no planejamento urbano das cidades. O Plano Diretor Municipal1 guia o tipo de 

ocupação de cada setor urbano, impactando a densidade populacional e construída de cada área, 

o que afeta a demanda por SE (BARÓ et al., 2016). 

Dentre os princípios de planejamento urbano mais citados em relação a áreas verdes, estão 

conectividade2 e multifuncionalidade, porém, ambos são associados majoritariamente a estudos 

teóricos, com pouca aplicabilidade factual. Outros princípios de planejamento associados com 

áreas verdes urbanas são (MONTEIRO; FERREIRA; ANTUNES, 2020): 

• Multiescala: uso desde escalas pontuais até regionais; 

• Integração: integração de estruturas verde-cinzas; 

• Diversidade: diversidade de tipologia das soluções baseadas na natureza, com usual 

inserção de infraestrutura azul; 

• Aplicabilidade: capacidade realística de implementação das soluções; 

• Governança: colaboração entre agentes do Governo e os cidadãos no processo de 

planejamento; 

• Continuidade: monitoramento e/ou medições empíricas pós-implementação. 

No âmbito nacional existem algumas cidades com diretrizes específicas de planejamento de 

áreas verdes, como, por exemplo, o Plano Diretor de Arborização Urbana3 da Cidade do Rio de 

Janeiro – Rio de Janeiro/ RJ – que conta com Diagnóstico e Planejamento, com horizonte de 

aplicação de dez anos (PCRJ, 2015); já a cidade de São Paulo conta com o Plano Municipal de 

Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres (PLANPAVEL), que é orientado pelo Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo (PDE), e apresenta objetivos, instrumentos de 

implementação, plano de ações, dentre outros (PMSP; SVMA, 2022). Outro instrumento do 

 

1 O Plano Diretor Municipal é um instrumento de planejamento urbano, que foi oficializado em toda federação no 

Estatuto da Cidade (lei federal 10.257 de 10/07/2001). 
2 Referente a conectar fisicamente, aumentando trocas gênicas e biodiversidade. 
3 O Plano Diretor de Arborização Urbana é o documento técnico que define as diretrizes necessárias para a 

implantação, monitoramento, avaliação, conservação e expansão da arborização urbana. 
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município de São Paulo, o Plano de Ação Climática 2020-2050 (PlanClimaSP), também conta 

com os serviços ecossistêmicos para alcançar os objetivos de combate às mudanças climáticas 

e aumento da resiliência da cidade (PMSP, 2021). 

Megacidades como São Paulo possuem muitos problemas sociais e ambientais, que estão 

relacionados com o padrão de desenvolvimento e transformação do espaço, que têm sido 

agravados com o aumento da temperatura e a intensificação de eventos extremos (NOBRE et 

al., 2011). 

As desigualdades socioeconômicas de populações possuem agravantes, como é o caso dos 

problemas ambientais, e é esperado do poder público a elaboração e execução de um 

planejamento urbano que melhore a qualidade de vida de maneira ampla. Desta forma, os 

serviços ecossistêmicos se mostram uma ferramenta muito útil com capacidade de relacionar 

os aspectos ambientais e suas consequências no bem estar da população (CORTINOVIS; 

GENELETTI, 2019). 

Destarte, a presente dissertação visa realizar a análise da oferta e demanda de SE na zona 

urbana, com um posicionamento relativo à equanimidade social – que confere a populações 

vulneráveis um peso maior na demanda de SE do que populações com baixa vulnerabilidade 

social. A análise será feita por meio da metodologia de Cortinovis e Geneletti (2020), com 

adaptações para os dados livres disponíveis na cidade de São Paulo. A oferta e demanda de 

quatro serviços ecossistêmicos – não redundantes entre si – serão analisadas, assim como o 

índice final de oferta e demanda compostas. A metodologia será aplicada em um estudo de caso, 

e os mapas resultantes de oferta e demanda têm a capacidade de auxiliar o poder público na 

alocação otimizada de áreas verdes, visando máximos efeitos benéficos à população. A Figura 

1.1 apresenta a esquematização dos passos da pesquisa: primeiro será feita uma pesquisa 

bibliográfica sobre serviços ecossistêmicos e como são utilizados pelos instrumentos de 

planejamento urbano; depois serão determinado os SE a serem estudados e será determinada a 

metodologia de quantificação da oferta e demanda de cada um; depois será determinada a 

composição da oferta e demanda total, com consequente aplicação no estudo de caso, que gerará 

os mapas que permitirão a visualização das áreas prioritárias de intervenção para SE. 

Atualmente, as ferramentas do poder público de planejamento urbano de áreas verdes, abordam 

os SE de forma conceitual, conscientizadora ou como diretrizes (DICK et al., 2018; LONGATO 

et al., 2021). No Brasil, uma nova abordagem traz a utilização de indicadores de determinados 

SE e sua oferta (MACHADO et al., 2020), mas ainda assim, apenas alguns estudos 

internacionais contabilizam a demanda em uma análise integrada de SE na cidade 

(CORTINOVIS; GENELETTI, 2020a; LONGATO et al., 2023; SHI et al., 2020).  
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Figura 1.1 – Diagrama explicativo da pesquisa 

 
Fonte: autoral (2023). 

 

A fim de aumentar sua legitimidade, as pesquisas com SE devem se engajar tanto com os 

tomadores de decisão quanto com os stakeholders, em um processo de coprodução de 

conhecimento que incorpora diversas perspectivas com transparência (POSNER; MCKENZIE; 

RICKETTS, 2016). 

O tema estudado se mostra relevante devido à sua aplicabilidade, replicabilidade e praticidade, 

pois permite o estudo de áreas relativamente grandes, de bairros a cidade4 com o uso de 

ferramentas automatizadas de geoprocessamento de dados – todos os dados de entrada 

utilizados na metodologia são de livre acesso. Ademais, a identificação de áreas prioritárias 

(maior demanda ou menor oferta de SE) pode ser utilizada pelo poder público como ferramenta 

para definição de áreas para implementação de áreas verdes. Os mapas gerados de oferta e 

demanda também podem ser disponibilizados para o conhecimento da população, em 

plataformas de dados de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) online. 

Para aplicação da metodologia, foi escolhida uma área de estudo de caso, a Bacia hidrográfica 

da Vila Leopoldina, localizada na zona Oeste da cidade de São Paulo. A delimitação desta área 

foi determinada no Caderno de Bacia Hidrográfica – Bacia da Vila Leopoldina (FCTH; PMSP, 

 

4 A adaptação metodológica foi feita levando em consideração os dados disponíveis de São Paulo. O método pode 

ser aplicado em outras cidades caso tenham os mesmos dados, necessitando apenas a alteração do fator 

populacional, pois as densidades máximas e mínimas variam de acordo com a realidade urbana de cada lugar. 
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2022a), a área conta com alguns fatores interessantes, como um parque público e de grande 

importância na cidade (Parque Villa-Lobos) e uma grande central de abastecimento de frutas, 

verduras, legumes e outros produtos, a CEAGESP – Companhia de Entrepostos e Armazéns 

Gerais de São Paulo; além de apresentar conformações interessantes do uso do solo, como 

algumas áreas com alta taxa de impermeabilização, outras áreas com muita arborização e áreas 

verdes, além de também possuir problemas recorrentes devido a enchentes. Todos estes fatores 

tornaram esta área um interessante estudo de caso para a aplicação da metodologia. 
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2. OBJETIVO 

Este estudo tem como objetivo avaliar a utilização da análise integrada da oferta e demanda de 

serviços ecossistêmicos na zona urbana, como ferramenta de subsídio ao planejamento urbano 

de áreas verdes. 

Os objetivos específicos desta dissertação são:  

• Definir os serviços ecossistêmicos a serem analisados, com base no estudo de Cortinovis 

e Geneletti (2020);  

• Realizar a adaptação metodológica da quantificação da oferta e demanda de cada SE 

escolhido, com base nos dados disponíveis para o município de São Paulo;  

• Realizar a adaptação metodológica da oferta e demanda compostas; 

• Aplicar a metodologia na Bacia Hidrográfica da Vila Leopoldina; 

• Analisar os resultados obtidos; 

• Indicar os benefícios da utilização da oferta e demanda dos SE no planejamento urbano. 
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3. EMBASAMENTO TEÓRICO 

3.1. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA 

Os serviços ecossistêmicos são os benefícios diretos ou indiretos obtidos pelos seres humanos 

a partir do funcionamento dos ecossistemas. Este conceito dos SE surgiu na década de 1970 

(WESTMAN, 1977) no campo da ecologia, e começou a ser utilizado no fim da década de 1990 

(COSTANZA et al., 1997), atrelado à capitalização e mensuração de seu valor – campo hoje 

mais estudado por Serviços Ambientais (SA) e Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 

Um marco divisor do início dos movimentos ambientalistas, e que posteriormente culminaria 

na produção de pesquisas de serviços ecossistêmicos, é a publicação do livro Silent Spring 

(CARSON, 1962), na década de 1960. Neste livro, a bióloga e ecologista documenta os efeitos 

deletérios dos pesticidas no ambiente, especialmente em aves, e faz duras críticas à indústria 

química. 

O livro da autora estado-unidense foi amplamente lido na década de 1960, dando ignição e 

impulsão às discussões ambientais. Em 1972 houve outro marco histórico: a primeira 

Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento e Meio Ambiente Humano, que 

aconteceu entre os dias 5 e 16 de junho e contou com a presença de 113 países. Sediada em 

Estocolmo, a conferência teve como principais frutos a elaboração da “Declaração de 

Estocolmo”, que possui 26 princípios norteadores, e a criação do Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente (PNUMA). 

Em 1992 a conferência foi sediada no Rio de Janeiro e teve como principal desdobramento a 

Agenda 21, onde foi reconhecido o conceito de desenvolvimento sustentável, e que países em 

desenvolvimento receberiam apoio financeiro e tecnológico para alcançar modelos de 

desenvolvimento sustentável. Estas diretrizes de desenvolvimento impulsionaram as pesquisas 

sobre serviços ecossistêmicos e sua valoração. Foi a partir da Rio 92 que as mudanças climáticas 

também entraram em foco, trazendo à tona os efeitos negativos observados devido à poluição, 

desmatamento e redução da camada de ozônio. 

Em 2001 as Nações Unidas lançaram um programa sobre mudanças ambientais: a Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio (Millenium Ecosystem Assessment – MEA), que foi um estudo 

realizado em quatro anos e publicado em 2005. A partir da publicação do MEA, o conceito de 

serviços ecossistêmicos passou a ter destaque nos campos político, econômico e social. 

A Figura 3.1 apresenta a distribuição temporal do interesse mundial de pesquisa da palavra-

chave ‘ecosystem services’, onde é possível notar uma clara tendência linear de aumento nas 
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pesquisas desta palavra-chave ao longo dos últimos dezenove anos5. A Figura 3.2 apresenta a 

distribuição espacial, no mundo, da ocorrência das pesquisas desta palavra-chave. Os cinco 

países com maior ocorrência de pesquisa de ‘ecosystem services’ foram, respectivamente: 

Etiópia, Nepal, Tanzânia, Quênia e Uganda. 

Um artigo de revisão sistemática de SE na África apontou 52 artigos publicados desde 2004, e 

os países com mais publicações foram África do Sul, Quênia e Tanzânia (WANGAI; 

BURKHARD; MÜLLER, 2016) – os dois últimos constam dentre os cinco países com mais 

pesquisa do termo ‘ecosystem services’ no Google Trends. 

Figura 3.1 – Distribuição temporal de interesse de pesquisa mundial na palavra-chave 

‘ecosystem services’, de janeiro de 2004 a janeiro de 2023 

 
Fonte: Google Trends (2023). Interesse de pesquisa: valores normalizados em uma escala de 0-100 em 

relação à máxima ocorrência de pesquisa em um dado tempo. 

Serviços ecossistêmicos são comumente utilizados como sinônimo de serviços ambientais 

(SA), porém, possuem conceitos distintos: os SE lidam exclusivamente com os benefícios que 

os seres humanos obtêm dos corpos naturais, enquanto os SA referem-se aos benefícios 

advindos da gestão e manejo sustentável dos sistemas naturais. 

Os serviços ambientais e pagamentos por serviços ambientais geralmente abordam áreas rurais, 

dentre as ações incentivadas estão: a proteção de nascentes6 e diminuição do desmatamento 

(SAMII et al., 2014); contudo, há relatos de outros serviços ambientais mais incomuns como, 

por exemplo, o controle de enchentes urbanas com desvio da água para fazendas, como indica 

o estudo de Zandersen et al. (2021). 

 

5 Os dados coletados do Google Trends têm início em 2004. 
6 Projeto Mina d’Água, do Governo do Estado de São Paulo, instituído por meio do decreto 55.947/2010, que 

regulamenta a Política Estadual de Mudanças Climáticas PEMC. 
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Figura 3.2 – Distribuição espacial de interesse de pesquisa mundial na palavra-chave ‘ecosystem 

services’, de janeiro de 2004 a janeiro de 2023 

 
Fonte: Google Trends (2023). Interesse de pesquisa: valores normalizados em uma escala de 0-100 em 

relação à máxima ocorrência de pesquisa em um dado tempo. 

Os serviços ecossistêmicos são estudados tanto no ambiente rural quanto no urbano. No âmbito 

rural os serviços ecossistêmicos mais comuns estão associados a conservação de biomas, que 

impacta diretamente na regulação do clima (micro, meso e macroescala), disponibilidade 

hídrica de mananciais, ecoturismo; além da provisão de alimentos, remédios naturais, 

conservação da biodiversidade, dentre outros (GUTMAN, 2007). 

Nos ambientes urbanos, os SE são providos, principalmente, por áreas verdes e cursos d’água 

(infraestrutura verde e azul), que contribuem para a melhoria do bem-estar da população 

(GÓMEZ-BAGGETHUN; BARTON, 2013; SCHMIDT; SACHSE; WALZ, 2016), gerando 

ambientes mais saudáveis, e impactando positivamente a saúde física e mental da população 

que reside no seu entorno. Ambientes mais saudáveis podem contribuir para geração de 

benefícios socioeconômicos nestas comunidades (TZOULAS et al., 2007). 

Os SE exercem um papel vital na promoção de cidades sustentáveis e resilientes (HANSEN et 

al., 2015) e começaram a ser abordados em políticas públicas no Brasil há aproximadamente 

15 anos (GUEDES; SEEHUSEN, 2011; LEITE; DE ANGUITA, 2017).  

Cidades sustentáveis possuem princípios de sustentabilidade, como: educar a população sobre 

os princípios de sustentabilidade, uso de fontes de energia renováveis, eficiência energética, 

transporte eficiente e de matriz energética limpa, acomodação adequada do crescimento 

populacional, segurança hídrica, economia circular, dentre outros (SODIQ et al., 2019). O 11º 
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Objetivo de Desenvolvimento Sustentável7 (ODS) da Organização das Nações Unidas (ONU) 

é de Cidades e Comunidades Sustentáveis, que objetiva “tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (ONU, 2015). 

 

3.2. SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS E DESAFIOS URBANOS 

Os SE estão divididos entre as seguintes categorias, de acordo com de Groot, Wilson e Boumans 

(2002) e a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (2005): 

• Regulação: referente aos serviços com capacidade de regular processos ecológicos 

essenciais, realizando a manutenção e estabilidade dos processos biogeoquímicos. Além 

da relevância intrínseca para manutenção dos ecossistemas, essa função provê diversos 

serviços com benefícios diretos ou indiretos aos humanos, como ar, água e solos limpos 

e serviços de controle biológico; 

• Suporte (habitat): referente aos serviços que mantém a perenidade da vida na Terra, 

realizando a ciclagem de nutrientes, formação do solo, manutenção da biodiversidade e 

patrimônio genético; 

• Provisão: referente aos serviços de provisão de bens de consumo humano, desde 

alimentos, matérias-primas, fitofármacos até recursos energéticos; 

• Cultural (de informação): referente aos serviços que permitem a manutenção da saúde 

mental humano, provendo oportunidades para reflexão, enriquecimento espiritual, 

desenvolvimento cognitivo e experiências recreativas e estéticas. 

Bolund e Hunhammar (1999) averiguaram que o manejo adequado de áreas naturais no 

ambiente urbano provê diversos serviços ecossistêmicos, como retenção de sólidos suspensos 

do ar, regulação microclimática, redução de ruído, regulação de inundações, tratamento de 

esgoto e valores culturais/recreacionais. A provisão destes serviços exerce influência positiva à 

saúde e ao bem-estar da população.  

O Quadro 3.1 apresenta um exemplo da relação entre os corpos naturais encontrados na zona 

urbana e os serviços ecossistêmicos que eles são capazes de prover. É possível observar que o 

serviço de regulação microclimática e o serviço cultural tiveram oferta com todas as tipologias 

naturais, enquanto o tratamento de esgoto ficou restrito à wetland. As estruturas azuis foram 

consideradas com oferta de regulação microclimática e serviços culturais, porém dependendo 

 

7 Os ODS são uma agenda mundial adotada durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 

Sustentável em setembro de 2015, composta por objetivos a serem atingidos até 2030. 
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de suas conformações e localização, podem auxiliar também na regulação de inundações. A 

wetland é considerada uma tipologia muito importante por contribuir para todos os SE, e 

também já foi avaliada como o ecossistema terrestre mais importante por hectare (COSTANZA 

et al., 1997). 

Um exemplo factual de estruturas azuis que contribuem para a regulação de inundações são os 

lagos no Parque Ibirapuera, em São Paulo. Os lagos recebem contribuições dos afluentes do 

córrego Sapateiro e realizam o amortecimento do pico de vazões durante eventos de 

precipitação, evitando assim alagamentos recorrentes no entorno do parque e nas regiões de 

jusante (FCTH; PMSP, 2022b). 

Quadro 3.1 – Exemplo de geração de serviços por ecossistemas urbanos 

 
Árvore 

na rua 

Gramados/ 

parques 

Floresta 

urbana 

Área de 

cultivo 
Wetland Córrego 

Lago/ 

mar 

Filtração do ar X X X X X   

Regulação 

microclimática 
X X X X X X X 

Redução de 

ruído 
X X X X X   

Regulação de 

inundações 
 X X X X   

Tratamento de 

esgoto 
    X   

Serviços 

culturais 
X X X X X X X 

Adaptado de Bolund e Hunhammar (1999). 

Os principais SE abordados na literatura são: qualidade do ar, regulação microclimática, 

controle de inundações, redução de ruído, tratamento da poluição difusa, melhoras da qualidade 

da água, tratamento de esgoto, controle de erosão, serviços culturais, provisão de alimentos e 

provisão de água. O Quadro 3.2 apresenta um resumo dos principais SE e alguns estudos sobre 

cada tema. 
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Quadro 3.2 – Serviços ecossistêmicos abordados na zona urbana 

Categoria/ Serviço ecossistêmico Autores 

R
eg

u
la

çã
o
 

Qualidade do ar 

Nowak, Crane e Stevens (2006) 

Nowak et al. (2014) 
Chaparro et al. (2020) 

Regulação do microclima 

Cavan et al. (2014) 

Kong et al. (2016) 

Takács et al. (2016) 

Controle de inundações 

Kalantari et al. (2018)  

Maragno et al. (2018) 

De Jesus Crespo et al. (2019) 

Li et al. (2019) 

Zandersen et al. (2021) 

Redução de ruído 

Wang et al. (2014) 

Gil-Lopez et al. (2017) 

Palma, (2018)  

De Carvalho, Szlafsztein (2019) 

Tratamento de poluição difusa 

Guo et al. (2019) 

Jessup et al. (2021) 

Wang et al. (2021a) 

Melhora da qualidade da água* 

Zawadzka et al. (2019) 

Kapsalis, Kyriakopoulos, Aravossis (2019) 

Roberts et al. (2021) 

Wang et al., (2022) 

Jarosiewicz, Fazi, Zalewski (2022) 

Tratamento de esgoto 

Vymazal (2011) 

Kataki et al. (2021) 

Werker et al. (2002) 

Controle de erosão 

Bangash et al. (2013) 

Frank et al. (2014) 

Unguendoli et al. (2023) 

C
u

lt
u
ra

l Serviços culturais 

Pleasant et al. (2014) 

Hirons, Comberti e Dunford (2016) 

Riechers, Barkmann e Tscharntke (2016) 

Cheng et al. (2019) 

Recreação 

Hegetschweiler et al. (2017) 

Cortinovis, Zulian e Geneletti (2018) 

Superfisky (2022) 

P
ro

v
is

ão
 Provisão de alimentos 

Jackson, Woodford e Weyl (2016)  

Russo et al. (2017) 

Ghosh (2021) 

Provisão de água* 

Anand e Gupta (2020) 

Chowdhury e Behera (2021) 

Esquivel et al. (2020) 

*Usualmente aplicados a mananciais e áreas de abastecimento urbano, não áreas urbanas per se. 

Fonte: autoral (2023). 



12 

 

 

Os corpos naturais que contribuem para a oferta destes SE são: árvores individuais, gramados, 

jardins, áreas verdes com espécies gramíneas, arbustivas e/ou arboríferas, jardins de chuva, 

hortas urbanas, wetlands, florestas urbanas, rios abertos (em seção natural, seminatural ou 

antropizada), lagos e formações aquáticas marítimas (enseada, baía, estuário...), dentre outros. 

Serão adotados os termos “corpos azuis” referentes aos corpos hídricos acima citados – naturais 

ou antropizados; e o termo “corpos verdes” referente às demais conformações citadas que 

possuem espécies vegetais. O conjunto de corpos azuis e corpos verdes será referido como 

“corpos naturais”, um resumo destas tipologias está exposto no Quadro 3.3 

Quadro 3.3 – Corpos naturais geradores de serviços ecossistêmicos dentro do ambiente urbano 

Categoria de corpo natural Tipologia 

Corpos verdes 

Árvores individuais 

Gramados/ jardins 

Áreas verdes com espécies gramíneas, arbustivas e/ou arbóreas 

Jardins de chuvas, valetas de infiltração 

Hortas urbanas 

Florestas urbanas 

Corpos azuis 

Wetland 

Rios abertos – seção natural, semi-natural ou antropizada 

Lagos, lagoas 

Formações aquáticas marítimas 

Fonte: autoral (2023). 

Na esfera urbana, os serviços ecossistêmicos mais estudados são os serviços de regulação, 

serviços culturais e serviços de provisão, nesta ordem de recorrência (HAASE et al., 2014; 

LUEDERITZ et al., 2015; ZITER, 2016). 

De maneira correlata, uma revisão bibliográfica de Babí Almenar et al (2021) apresenta uma 

correlação de nexo entre serviços ecossistêmicos, infraestruturas verdes e azuis e desafios 

urbanos. A Figura 3.3 apresenta as relações observadas pelos autores, onde também é possível 

ressaltar, dentre outras relações:  

• Saúde física e mental são os maiores desafios urbanos, e estão conectados a diversos 

SE, como regulação da temperatura e umidade, melhora da qualidade do ar, regulação 

dos recursos hídricos, atividades recreativas e experiência contemplativa; 

• Equidade socioespacial e vulnerabilidade social podem ser beneficiadas com SE de 

regulação da umidade, temperatura e qualidade do ar, serviços culturais, provisão de 

alimentos e regulação do ciclo hidrológico da água. 
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Figura 3.3 – Representação de relação de nexo entre desafios urbanos e serviços ecossistêmicos 

 
Elaboração: Babí Almenar et al (2021) 
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Os maiores problemas enfrentados pelas cidades brasileiras têm origem histórica, com viés 

social bem definido (QUADROS, 2004). Desde o início da colonização pelos europeus no 

século XVI houve uma subjugação da população local (povos nativos) e, posteriormente, dos 

povos africanos que eram trazidos ao Brasil via comércio escravagista. Mesmo com a abolição 

da escravatura em 1888 a situação destas populações não se equiparou com a da população de 

pele mais clara, nem social nem financeiramente (PRUDENTE, 2005; SOUZA, 2008). 

O crescimento do processo de urbanização se deu de maneira muito acelerada em alguns centros 

urbanos, com o crescimento exponencial, sem planejamento, a cidade passou a acumular 

déficits estruturais (JACOBI, 2013), que, no seu somatório, geraram problemas diversos à 

população. Devido à falta de saneamento básico, muitos rios passaram a ser canalizados para 

esconder o lixo, o esgoto e afastar os vetores de doenças (SEABRA, 1987). 

A urbanização intrinsecamente também traz consigo o aumento da impermeabilização do solo, 

com consequente aumento do pico de vazão superficial em eventos de chuva; o distanciamento 

entre a produção de alimentos e o consumidor; a piora da qualidade do ar, advinda 

principalmente de indústrias e veículos de transporte motorizados; a poluição sonora dos 

veículos de transporte; o efeito ilha de calor, etc. 

As cidades brasileiras enfrentam problemas de enchentes, deslizamentos, super adensamento, 

insuficiência de saneamento básico e baixa qualidade do ar, para citar alguns. Infraestruturas 

verdes e azuis são capazes de atenuar alguns desses problemas urbanos, ofertando serviços 

ecossistêmicos que aumentam a infiltração e retenção de água (HUANG et al., 2020), ou que 

aumentem o sombreamento, diminuindo a retenção de calor nas vias, calçadas e edificações 

(MARANDO et al., 2019). Ademais, a função cultural das estruturas verde/azuis também pode 

conferir uma melhora na saúde mental (COX et al., 2017; KAMITSIS; FRANCIS, 2013) e 

física (LI et al., 2007; SONG et al., 2014) da população. 

Existem maneiras variadas de utilizar os SE na análise das cidades, as análises podem 

quantificar oferta, demanda, valoração e outros conceitos como: 

• Valoração de espaços verdes na zona urbana, desde pequenas áreas até florestas urbanas 

(JIM; CHEN, 2009; KREMER; HAMSTEAD; MCPHEARSON, 2016; YAN et al., 

2022); 

• Indicadores de qualidade dos SE prestados por áreas verdes, como por exemplo o Índice 

de Serviços Ecossistêmicos para Áreas Verdes (ISEAV), que se baseia em aquisições 

de informações específicas in loco (GAUDERETO et al., 2018); 

• Valorização dos SE em função do impacto positivo na saúde da população (CHEN; 

LIN; CHIUEH, 2023; PIRES DE SOUZA ARAUJO et al., 2021; SUPERFISKY, 2022); 
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• Quantificação da oferta combinada de diversos SE, a fim de obter áreas prioritárias para 

implementação de áreas verdes, através de análise com ferramentas SIG (MACHADO 

et al., 2020), já uma análise similar a esta, porém que adiciona o cálculo da demanda 

dos SE, foi realizada por Cortinovis e Geneletti (2020). 

Devido às características especiais da análise de Cortinovis e Geneletti (2020) – por realizarem 

uma análise integrada da oferta e demanda de SE urbanos utilizando dados SIG, sua 

metodologia foi escolhida como modelo. Em relação aos SE originais, foram escolhidos quatro 

para análise da oferta e demanda na zona urbana, são eles: regulação do microclima, 

diminuição do escoamento superficial, recreação e provisão de alimentos.  

Os desafios urbanos agravam as desigualdades sociais (CHIQUETTO et al., 2022), e, portanto, 

as questões de equidade social e acessibilidade a áreas naturais por populações vulneráveis e 

marginalizadas deveriam ter grande peso em pesquisas e políticas públicas, a fim de fomentar 

o progresso rumo à justiça ambiental social e alcançar os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (KOSANIC; PETZOLD, 2020). 

 

3.3. REGULAÇÃO DO MICROCLIMA 

Os serviços ecossistêmicos atuam na regulação do clima local modificando a temperatura, 

ventos, radiação e precipitação (BURKHARD et al., 2012). Áreas verdes e azuis são capazes 

de fornecer este serviço, mas seguindo vias físico-químicas distintas. 

Os corpos verdes fornecem resfriamento microclimático por meio do sombreamento, 

evapotranspiração (SKELHORN; LINDLEY; LEVERMORE, 2014) e pela mudança no padrão 

dos ventos e das trocas de calor (ZARDO et al., 2017). As copas das árvores provêm sombra e 

refletem radiação de ondas curtas8, dentre elas, o infravermelho, que é uma onda energética 

com capacidade de transmitir calor por irradiação. Desta forma, o sombreamento permite a 

diminuição da incidência de calor sobre superfícies urbanas (AKBARI; TAHA, 1992; 

ARMSON; RAHMAN; ENNOS, 2013), tais quais pavimentos e edificações, que possuem alta 

capacidade de armazenar calor9. 

Não obstante, o processo de evapotranspiração constante ao longo do dia fornece um fluxo de 

calor latente (GRIMMOND; OKE, 1991), que permite a diminuição do efeito ilha de calor em 

 

8 Ondas curtas são designadas como aquelas próximas ao espectro da luz visível, variando do infravermelho ao 

ultravioleta (passando pelo espectro de luz visível). 
9 Agentes intensificantes do efeito ilha de calor, observado em locais de densa urbanização e impermeabilização 

da superfície. 
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zonas urbanas (AUGUSTO et al., 2020; MANOLI et al., 2019). O resfriamento causado pelo 

dossel das árvores e pela evapotranspiração das gramíneas é capaz de gerar um resfriamento 

das superfícies que varia de 6 a 24°C (BERRY; LIVESLEY; AYE, 2013; NAPOLI et al., 2016; 

SPANGENBERG et al., 2019), além de prover um resfriamento regional de até 7°C 

(ARMSON; STRINGER; ENNOS, 2012), efeitos relevantes e que podem ser considerados pelo 

planejamento público como uma estratégia de combate às altas temperaturas nos centros 

urbanos (BALLINAS; BARRADAS, 2016; SHEN et al., 2022). 

Os corpos azuis contribuem para a regulação microclimática por meio da absorção da radiação 

e lenta devolução deste calor ao meio ambiente devido ao seu alto calor específico e aumento 

da umidade relativa do ar, que também podem afetar o regime de ventos localmente (JACOBS 

et al., 2020; YAO et al., 2023b). Desta forma, corpos azuis podem ser inseridos no meio urbano 

a fim de aumentar o conforto termal dos ambientes (CRUZ et al., 2021; SUN et al., 2020), e em 

especial, a utilização de estruturas verdes em conjunto com as azuis gera uma sinergia de 

efeitos, aumentando o potencial de regulação microclimática (XUE et al., 2022; ZHOU et al., 

2023). Em 2019, Wu e Zhang demonstraram que corpos hídricos podem diminuir a temperatura 

da superfície ao redor em até 3 °C, com um raio de influência de até 800m – a depender do 

tamanho e forma deste corpo hídrico. 

A literatura sobre resfriamento microclimático tem muita ênfase nos corpos verdes. Foram 

encontrados, relativamente, menos estudos sobre corpos azuis (WANG; OUYANG, 2021; 

ZHENG et al., 2021), do que sobre corpos verdes ou ambos (DEILAMI; KAMRUZZAMAN; 

LIU, 2018; ZHOU et al., 2023, 2021). 

A revisão bibliográfica de artigos publicados em anos recentes10 realizada por Stoycheva e 

Geneletti (2023) aponta que os serviços de regulação microclimática comumente são aferidos 

por métodos indiretos, utilizando sensoriamento remoto e dados de suporte, e também por 

modelagem, utilizando o i-Tree (USDA FOREST SERVICE, 2006), InVEST – modelo de 

resfriamento urbano (STANFORD UNIVERSITY, 2023), dentre outros. 

Um estudo baseado em modelagem utilizando o software InVEST mostrou validação com 

dados de temperatura diurna na Inglaterra, com resolução de 30 m e se mostrou eficiente para 

uso em decisões ao nível de um masterplan11 (ZAWADZKA; HARRIS; CORSTANJE, 2021). 

 

10Artigos publicados entre 2014 e 2022. 
11 Masterplan: documento técnico que aborda uma proposta do projeto global, levando em consideração todos os 

aspectos significativos como parcelamento do uso do solo, implantação, paisagismo... Pode ter diferentes níveis 

de escopo, como uma cidade, um bairro ou um complexo imobiliário. 
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Uma metodologia indireta utilizada por Park et al. (2021) quantifica os serviços de regulação 

microclimática baseando-se no fluxo de calor latente das coberturas de solo: água, charco, 

floresta, grama, plantação, solo exposto, viário e edificação. Neste estudo os autores chegaram 

à conclusão de que corpos hídricos e charcos possuem maior capacidade de resfriamento do 

que as outras coberturas de solo. 

Outra metodologia indireta – empregada por Zardo et al. (2017) – consiste na atribuição de 

índices de resfriamento em função da convergência entre três classes distintas: tamanho da área 

(célula), cobertura do solo e porcentagem de dossel na área (célula). O tamanho da célula foi 

dividido entre áreas menores ou maiores do que dois hectares, em função de observações que 

corroboram que parques com menos de dois hectares possuem um efeito limitado no seu 

entorno, enquanto parques entre 3 e 12 hectares apresentam temperaturas significativamente 

mais baixas do que seu entorno (CHANG; LI; CHANG, 2007).  

Os valores de cobertura do solo são classificados de acordo com o Quadro 3.4, e leva em 

consideração os usos do solo estabelecidos no mapa municipal de Trento, na Itália. O Quadro 

3.5 apresenta os índices calculados para cada tipologia. Os valores máximos são referentes à 

máxima diminuição de temperatura, enquanto os demais valores em cada tipologia foram 

normalizados em relação ao máximo, gerando uma escala de 0-10012. 

  

 

12 No estudo original os autores definem este conjunto de índices para três climas diferentes: atlântico, continental 

e mediterrâneo. O Quadro 3.5 apresenta os valores para o clima mediterrâneo, cuja maior temperatura alcançada 

representa 98% do valor máximo obtidos nos outros dois climas.  
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Quadro 3.4 – Cobertura do solo e classes de uso do solo 

Cobertura do solo Classe de uso do solo (mapa municipal de Trento, Itália) 

Impermeável 

Aeroportos 

Uso misto no centro da cidade, tecido contínuo de alta 

densidade urbana 

Área comerciais 

Tecido urbano descontínuo 

Áreas industriais 

Grandes serviços e instalações públicos ou privados 

Estacionamento 

Ferrovias e superfícies análogas 

Áreas de lazer e instalações esportivas (internas) 

Vias e superfícies análogas 

Rochas e afloramentos rochosos 

Plantas tecnológicas 

Solo exposto 

Áreas de construção e terrenos baldios 

Aterros 

Pedreiras 

Heterogêneo 

Terra arável 

Áreas agrícolas heterogêneas (hortas ou viveiros) 

Áreas residenciais de baixa densidade 

Florestas mistas 

Áreas verdes 

Pomares 

Outros campos gramados 

Pastagens 

Prados permanentes 

Áreas verdes urbanas 

Vinhas 

Áreas azuis Rios e canais 

Fonte: Zardo et al. (2017). 

 

Quadro 3.5 – Valores designados* para as combinações entre cobertura do solo, cobertura de 

dossel e tamanho da célula  

Cobertura do 

solo 

Áreas pequenas ( < 2 ha) Áreas grandes ( > 2 ha) 

Cobertura do dossel (%) Cobertura do dossel (%) 

0-20 20-40 40-60 60-80 >80 0-20 20-40 40-60 60-80 >80 

Impermeável 11 22 33 43 54 20 39 59 78 98 

Solo exposto 17 26 36 45 54 56 67 77 88 98 

Heterogêneo 19 27 36 45 54 66 74 82 90 98 

Áreas verdes 20 28 37 46 54 74 80 86 92 98 

Áreas azuis 20 28 37 46 54 72 79 85 91 98 

*Valores de referência do clima tipo Mediterrâneo 

Fonte: Zardo et al. (2017) 
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3.4. REGULAÇÃO DE INUNDAÇÕES 

As enchentes são fenômenos naturais de passagem das águas pelo leito maior do rio (área de 

várzea), e podem ser danosas tanto aos seres humanos quanto aos ecossistemas (DE GUENNI 

et al., 2005). Para além de sua ocorrência natural, as enchentes possuem agravantes como: a 

urbanização, com a consequente impermeabilização do terreno – diminui a percolação do solo 

e, portanto, aumenta quantitativamente a vazão superficial; a retificação de corpos hídricos e 

criação de canais artificiais – responsáveis por aumentar a velocidade do escoamento, 

aumentando o pico de vazão nas áreas a jusante; ocupação das áreas de várzea, diminuindo a 

seção de escoamento das águas e trazendo riscos para a população presente; além das mudanças 

climáticas (LIU et al., 2023), que indicam tendência de aumento nos níveis de pluviosidade de 

eventos extremos (GARBA; ABDOURAHAMANE, 2023; NOOR et al., 2022; TAMM et al., 

2023). 

A maneira como os corpos naturais permitem a diminuição do escoamento superficial são: 

interceptação das gotículas de chuva pelas folhas (HOWARD et al., 2022; LIVESLEY; 

BAUDINETTE; GLOVER, 2014; NIU et al., 2023); áreas verdes com solo vegetado permitem 

a infiltração da água e percolação no solo, onde o mesmo atua como “reservatório” até o lençol 

freático atingir a superfície; lagos são capazes de represar um certo volume de água, 

amortecendo o pico de vazão. Outras estruturas verdes planejadas na cidade são os jardins de 

chuva, biovaletas, lagoas de detenção, também conhecidos pelo termo soluções baseadas na 

natureza (SBN), ou nature based solutions (NBS).As SBN têm capacidade de detenção de uma 

parcela do volume precipitado, além de também permitirem a infiltração no solo e tratamento 

da poluição difusa (MENUCHI, 2021). 

De acordo com os estudos de revisão bibliográfica de Stoycheva e Geneletti (2023), o serviço 

ecossistêmico de regulação de inundações (SE-RI) é usualmente abordado por modelagens 

utilizando ferramentas SIG e o método do Soil Conservation Service Curve Number (SCS-

CN)13. 

Pacetti et al. (2022) definiram uma metodologia para determinar um índice de inundação 

pluvial, levando em consideração cinco critérios ambientais e socioeconômicos: 

impermeabilização, declividade, grupo hidrológico de solo, densidade do sistema de drenagem 

e vulnerabilidade social. Os autores utilizam uma matriz de decisão, atribuindo pesos para cada 

um dos cinco critérios, baseados em revisão bibliográfica (CAPRARIO et al., 2019; GIGOVIĆ 

 

13 SCS-CN: Método utilizado para cálculo de modelo chuva-vazão, que consiste em uma aproximação empírica 

entre um evento de precipitação e a vazão de escoamento superficial gerada. 
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et al., 2017; KANDILIOTI; MAKROPOULOS, 2012; KAZAKIS; KOUGIAS; PATSIALIS, 

2015; LAWAL et al., 2012; RIMBA et al., 2017). 

Zhou e Wu (2023) propõem uma metodologia de cálculo de oferta e demanda de serviços de 

regulação de inundações, onde a demanda é calculada em função de fatores de risco, 

vulnerabilidade e capacidade de recuperação. O risco é determinado por um raio de distância 

do rio14, além de indicadores de terreno e chuva; a vulnerabilidade é determinada pela densidade 

populacional e faixa etária (crianças e idosos considerados vulneráveis); e a capacidade de 

recuperação foi determinada de acordo com a capacidade econômica de cada rua, além da 

capacidade hospitalar. Já a oferta é calculada com auxílio de uma matriz de decisão que atribui 

pesos para vários tipos de cobertura do solo e indicadores de oferta de regulação de inundação, 

a saber: interceptação por dossel, interceptação por grama, diminuição da velocidade do fluxo, 

retenção por depressão, reservação de água, retenção de água no solo, recarga de aquífero e 

declividade da superfície 

Wanghe et al. (2022) utilizaram uma ferramenta de acesso livre e open-source do ArcGIS 

(ESRI, 2023), chamada Flood Regulation Ecosystem Service Flow (FRESF), que afere oferta e 

demanda de serviços de regulação de inundações. A ferramenta utiliza dados de sensoriamento 

remoto e provê resultados com baixo custo e esforço, em detrimento da exatidão dos resultados 

– obtendo resultados moderadamente consistentes com um evento de enchente desastroso no 

ano de 2020 no rio Yangtze. 

Maragno et al. (2018) calculam a demanda pelo SE-RI em função da vulnerabilidade da 

população e dos edifícios; as áreas de intervenção prioritárias são definidas de acordo com o 

índice de vulnerabilidade e a vazão de escoamento superficial, calculada pelo método SCS. Já 

a oferta é calculada pela redução da vazão de escoamento superficial, em função da presença 

das áreas verdes. 

Cortinovis e Geneletti (2020) utilizaram uma abordagem similar a dos autores anteriormente 

citados, na qual a oferta do SE-RI é dada diretamente pela permeabilidade do terreno, conforme 

a Equação 1. Para a demanda, os autores levaram em consideração um fator de vulnerabilidade 

composto pela soma simples de indicadores populacional e de uso do solo (Equação 2). O fator 

populacional é dado pela normalização da densidade populacional (Equação 3) e o fator de uso 

vulnerável é dado pelas áreas com uso industrial, de comércio e serviços, também normalizado 

(Equação 4). Por fim, a demanda final é obtida multiplicando a impermeabilidade pelo fator de 

vulnerabilidade (Equação 5). 

 

14 Variando de 500m (risco alto) até 3.000m (risco baixo). 
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Equação 1 

𝑂𝑓𝑅𝐼 = 1 −  
𝐼𝑀𝐷

100
 

Onde: 

• OfRI: oferta de SE de regulação de inundações; 

• IMD: porcentagem de superfícies impermeáveis, segundo o Copernicus High 

Resolution15 Imperviousness degree (COPERNICUS, 2015). 

 

Equação 2 
𝑉𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛.𝑓𝑙𝑜𝑜𝑑,𝑖 =  (𝑉𝑝𝑜𝑝,𝑖 + 𝑉𝑙𝑎𝑛𝑑.𝑢𝑠𝑒,𝑖) 

 

Equação 3 

𝑉𝑝𝑜𝑝,𝑖 =  
𝑝𝑜𝑝𝑖

𝑚𝑎𝑥(𝑝𝑜𝑝𝑖)
 

 

Equação 4 

𝑉𝑙𝑎𝑛𝑑.𝑢𝑠𝑒,𝑖 =  
𝑖𝑛𝑑𝑖 + 𝑐𝑜𝑚𝑚𝑖 + 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖

𝑚𝑎𝑥(𝑖𝑛𝑑𝑖 + 𝑐𝑜𝑚𝑚𝑖 + 𝑠𝑒𝑟𝑣𝑖)
 

 

Equação 5 

𝐷𝑒𝑚𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛.𝑓𝑙𝑜𝑜𝑑,𝑖 =  𝑉𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛.𝑓𝑙𝑜𝑜𝑑,𝑖 . 𝐼𝑀𝐷 

Onde: 

• Vurban.flood,i: fator de vulnerabilidade do SE-RI na i-ésima quadra; 

• Vpop,i: fator de vulnerabilidade populacional na i-ésima quadra, normalizado em relação 

à máxima densidade no município; 

• Vland.use,i: fator de vulnerabilidade do uso do solo na i-ésima quadra; 

• Dem urban.flood,i: demanda de SE de regulação de inundações na i-ésima quadra. 

 

3.5. RECREAÇÃO 

Dentre os benefícios sociais que os SE de função cultural oferecem (SCHMIDT; SACHSE; 

WALZ, 2016), são destacados os seguintes valores de interesse ofertados para as áreas 

próximas dos corpos naturais: 

 

15 Sistema europeu de monitoramento terrestre, com camadas de resolução de até 20m. 
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• Terapêutico: efeito terapêutico da natureza na saúde mental, física e bem-estar dos 

indivíduos; benefícios socioeconômicos derivados da redução dos gastos com saúde e 

melhora da qualidade de vida (BROWN, 2004; DE GROOT et al., 2003); 

• Amenidade: importância da natureza para desenvolvimento cognitivo, relaxamento 

mental, inspiração artística, apreciação da paisagem e benefícios recreacionais 

(BROWN; REED, 2000; DE GROOT et al., 2003); 

• Herança cultural: importância da natureza como referência para identidade cultural e 

história local, com importância pessoal ou coletiva; importância em tradições culturais; 

propósito educacional (BROWN; REED, 2000; DE GROOT et al., 2003); 

• Espiritual: importância de símbolos e elementos da natureza em relação a segmentos 

religiosos (BROWN; REED, 2000; DE GROOT et al., 2003; MORAIS, 2018; SILVA; 

CARNEIRO, 2015); 

• Existencial: valor intrínseco da natureza, população obtém satisfação moral pela 

conservação do espaço (BROWN; REED, 2000; DE GROOT et al., 2003; LIMNIOS; 

FURLAN, 2013); 

• Opção: importância que as pessoas atribuem à possibilidade de poder usar os espaços 

naturais no futuro, dentro do período da sua vida (DE GROOT et al., 2010); 

• Legado: importância que as pessoas atribuem à manutenção da existência das áreas 

naturais para usufruto das futuras gerações (BROWN; REED, 2000). 

Atualmente serviços de recreação são calculados com base na proporção de áreas verdes 

(CHEN et al., 2019; SHI et al., 2020), mas este tipo de abordagem pode levar à conclusão de 

premissas erradas, como por exemplo, que as pessoas só podem apreciar serviços culturais 

quando moram em áreas verdes, e não levar em consideração que elas podem se deslocar certas 

distâncias para aproveitar destes serviços. 

He et al. (2019) conduziram uma pesquisa sobre a oferta e demanda de serviços culturais na 

área metropolitana de Hangzhou, na China. Os autores utilizaram o software Maxent16 

(PHILLIPS; DUDÍK; SCHAPIRE, 2023) para avaliar os serviços ecossistêmicos estéticos e 

recreacionais ofertados das terras agrícolas, com base nos seguintes dados físicos de entrada 

para o modelo: continuidade, área, forma, diversidade do cenário, distância a corpos hídricos, 

elevação (modelo digital do terreno – MDT). Os dados de entrada em relação ao fator humano 

foram: tempo de viagem, distância ao centro da cidade, ao vilarejo mais próximo, à acomodação 

 

16 Software utilizado para modelagem de nicho de espécies e sua distribuição espacial. 
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mais próxima e ao local cênico mais próximo. Já para a demanda, os autores consideraram que 

a proximidade é um fator decisivo, levando em consideração que os beneficiários são os 

residentes e os turistas, e utilizaram ferramentas de geoprocessamento pra seu cálculo. 

Trazendo a abordagem dos serviços ecossistêmicos culturais para dentro da cidade, os parques 

se tornam protagonistas das temáticas de estudo, sendo capazes de fornecer diversos SE 

culturais  para a população (CHENG; VAN DAMME; UYTTENHOVE, 2021; 

ZWIERZCHOWSKA et al., 2018), a depender de sua acessibilidade e infraestrutura local (LIU; 

HUANG; YANG, 2021; NESBITT et al., 2017). 

Zhao et al. (2022) utilizam uma metodologia com enfoque em parques urbanos, e assim, 

calculam a oferta como uma relação entre a área do parque17 e uma área de malha populacional. 

Já a demanda é calculada pela densidade populacional da malha multiplicada pela área de uso 

per capita do parque. 

Hegetschweiler et al. (2017) identificaram padrões em estudos sobre oferta e demanda de SE 

culturais, como por exemplo, que a maioria dos estudos considera informações 

sociodemográficas para aferir a demanda, e que mais da metade dos estudos de oferta usavam 

informações de área ou formato das áreas verdes e da infraestrutura de permanência, como 

locais para praticar esportes, brincar ou relaxar. Não obstante, a acessibilidade é vista como 

fator crucial de desfruto das áreas verdes, e, portanto, a distância até estas áreas foi considerada 

como indicador em diversos estudos. Os autores também observaram que as funções culturais 

mais abordadas são a recreacional e beleza cênica, informação corroborada por outros estudos 

(CHENG et al., 2019; LOURDES et al., 2021; NOWAK-OLEJNIK; SCHIRPKE; 

TAPPEINER, 2022). 

Cortinovis, Zulian e Geneletti (2018) utilizaram este conceito de distância às áreas verdes 

considerando um valor máximo de 300m (KABISCH et al., 2016; STESSENS et al., 2017; 

WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016) e um modelo que atribui pontuações de 

recreação para parques, gerado pelo modelo ESTIMAP-recreation18, que foi desenvolvido para 

ser utilizado na União Europeia. 

Outro valor comumente aceito é a distância a pé de 15 minutos, e quando se considera a 

distância que uma pessoa com restrição de mobilidade caminharia neste tempo, tem-se o valor 

de 500m (AMBIENTE ITALIA RESEARCH INSTITUTE, 2003; PICKARD et al., 2015; 

UNITED STATES ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2023). Para parques com 

 

17 Área do parque que oferece serviços ecossistêmicos culturais. 
18 Extensão do software de livre acesso QGIS. 
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mais de dez hectares19 (cem mil metros quadrados) Wang et al. (2021) consideram que as 

pessoas estão dispostas a percorrer até 700 m. A área de influência do parque é determinada 

com um raio da distância considerada, gerando uma área de buffer, que é a área total com oferta 

dos SE de cada área verde – i.e., a distância que as pessoas estão dispostas a caminhar para 

desfrutar das áreas verdes. 

Em 2020, Cortinovis e Geneletti utilizaram valores de indicadores associados a cada área verde, 

a fim de obter a oferta de SE de recreação na cidade de Trento, na Itália. Os valores apontados 

no Quadro 3.6 indicam a oferta de recreação de áreas verdes e/ou azuis e são obtidos do 

Recreation Opportunity Spectrum (ROS) ESTIMAP, que fornece os valores conforme a 

disponibilidade de infraestrutura (para permanência e usufruto) e o potencial de recreação 

Na elaboração da quantificação da demanda, os autores utilizaram um raio de influência de 

300m a partir de cada área verde e multiplicaram os valores dentro de cada célula pela densidade 

populacional. 

Quadro 3.6 – Valores dos indicadores de oferta de recreação definidos de acordo com o modelo 

de recreação do ROS-ESTIMAP 

  
Disponibilidade de infraestrutura e 

instalações 

  baixa média alta 

Potencial 

de 

recreação 

baixo 0 0 0 

médio 0 1 1 

alto 1 2 3 

Elaboração: Cortinovis e Geneletti (2020). 

 

3.6. PROVISÃO DE ALIMENTOS 

O serviço ecossistêmico de provisão de alimentos (SE-PA) usualmente é ofertado em áreas 

rurais, em plantações e cultivos que variam desde pequena até grande escala. O Brasil possui o 

Programa Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana (PROAURP)20, que estimula a 

produção agroecológica de alimentos nas cidades auxiliando pequenos produtores com 

despesas de custeio e de capital (GOVERNO FEDERAL, 2022). Já a cidade de São Paulo, 

desde 2017 conta com o projeto Ligue os Pontos21 (LoP), vencedor do prêmio internacional 

2016 “Mayors Challenge Latin America & The Caribbean”, concedido pela Bloomberg 

 

19 Para referência: o Parque Villa-Lobos possui 7 ha e o Parque Ibirapuera, 158 ha (ambos localizados em São 

Paulo/ SP). 
20 Programa Nacional de Agricultura Urbana e Periurbana, instituído pela lei nº 13.727 de 12 de janeiro de 2004; 

regulamentado pelo decreto nº51.801 de 21 de setembro de 2010. 
21 O decreto nº 60.651 de 19/10/2021 institui o comitê de governança do projeto. 
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Philantropies. O LoP surgiu com a necessidade de assegurar as áreas rurais do município de 

São Paulo, um cinturão verde necessário para preservação ambiental e segurança hídrica dos 

mananciais. O projeto atua ligando os pontos da cadeia da agricultura local, tornando a 

produção de alimentos uma atividade mais rentável.  

Dentre os pequenos produtores, destaca-se os sistemas agroecológicos, que são formados por 

policultivos anuais e perenes, com produção orgânica, sem utilização de agrotóxicos e 

fertilizantes nitrogenados sintéticos, e que se mostraram viáveis para diversos tipos de culturas 

inseridas na base alimentar brasileira (ALMEIDA; GUERRA; RIBEIRO, 2003). A 

agroecologia tem por intuito restabelecer as relações harmônicas entre o homem e o espaço 

natural, minimizando o impacto das atividades agrícolas no ambiente e ampliando os benefícios 

da agricultura para além do espaço rural (FINATTO; SALAMONI, 2008; NASCIMENTO et 

al., 2019). 

No ambiente urbano, o SE-PA é observado em hortas/ jardins particulares, hortas comunitárias, 

parques, praças e áreas verdes que contenham espécies de interesse alimentício e/ou medicinal, 

além de indivíduos espalhados no ambiente urbano, como árvores frutíferas nas ruas. A coleta 

de mantimentos in natura nos espaços públicos pode ser considerada um traço cultural de 

alguns grupos populacionais, e auxilia no aumento do senso de comunidade e da segurança 

alimentar (GAITHER et al., 2020). Ademais, a falta de informações sobre espécies aptas ao 

consumo humano – porém menos difundidas, como as PANC22 – também diminui, 

aparentemente, a oferta deste SE de provisão (HURLEY et al., 2022). 

Hortas comunitárias são uma prática existente ao redor do mundo todo, e geram um senso de 

comunidade entre os vizinhos que cuidam do espaço. A qualidade da provisão do SE-PA nestes 

espaços depende do senso de comunidade e da adequação do solo às culturas inseridas 

(MENCONI; HELAND; GROHMANN, 2020; SONG et al., 2022). Alguns autores, como 

Middle et al. (2014), propõem a inserção de hortas comunitárias em parques públicos, como 

forma de aumentar o engajamento da população com atividades envolvendo a natureza. As 

hortas comunitárias também podem prover serviços como recreação e melhoria da qualidade 

de vida (ABREU, 2012; COSTA et al., 2015), impactando positivamente a vida das populações 

no seu entorno.  

No Brasil também são observadas hortas residenciais, englobando uma grande variedade de 

espécies, mas majoritariamente são de uso ornamental (87%), frente a apenas 5% de cultivos 

alimentícios e 5% medicinal (MARTINS; NASCIMENTO; FRANCOS, 2021). Hortas 

 

22 Plantas alimentícias não convencionais. 
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residenciais têm capacidade de prover entre 23 a 84 % das demandas por alimentos (GHOSH, 

2021), inclusive, há estudos e ferramentas tecnológicas23 que visam auxiliar as pessoas a 

cuidarem de suas hortas residenciais, garantindo melhores condições para o crescimento dos 

vegetais (CARVALHO et al., 2016; DINIZ; COUTINHO, 2018) 

A quantificação de capacidade de produção em área urbana foi abordada por Ghosh (2021), 

como uma relação entre espaço disponível e energia calórica produzida por área (cultivo), 

enquanto a demanda foi considerada como o consumo energético médio de adultos, levando 

em conta o quantitativo populacional da área de estudo. 

No trabalho de Kamiyama et al. (2016) a oferta e demanda por serviços de provisão alimentar 

foi quantificada in loco, por entrevista, em comunidades rurais e semiurbanas. Os autores 

utilizaram valores de produção e consumo em quilogramas por unidade habitacional. 

Na pesquisa de Song et al. (2022) também foram conduzidas entrevistas, porém com os 

residentes contribuintes de jardins comunitários e privados de uma zona urbana. Na entrevista 

os autores perguntaram a percepção dos jardineiros sobre a suficiência da relação 

produção/consumo. 

Na pesquisa de mapeamento de SE de Cortinovis e Geneletti (2020) a provisão de SE-PA é 

obtida de áreas rurais, considerando capacidade atual e potencial de uso do solo para agricultura, 

levando em consideração valor da terra e qualidade24 da mesma para tal atividade, conforme 

explicitado no Quadro 3.7. Para o cálculo da demanda, foi considerado que moradias com 

jardim privado e moradias a menos de 500m de distância de um jardim comunitário têm oferta 

do SE-PA, portanto foi contabilizada a população residente de habitações sem jardim e mais de 

500m de um jardim comunitário. 

Quadro 3.7 – Valores dos indicadores de oferta do SE de provisão de alimentos  

  Adequação do terreno 

  

1
 –

 b
ai

x
o
 

2
 –

 m
éd

io
 

3
 –

 a
lt

o
 

4
 –
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u
it

o
 

al
to

 

V
a

lo
r 

d
o

 

te
rr

en
o
 1 – baixo 2 3 4 5 

2 – médio 3 4 5 6 

3 – alto 4 5 6 7 

4 – muito alto 5 6 7 8 

Fonte: Cortinovis e Geneletti (2020) 

 

23 Alguns aplicativos de celular: Plantit, Garden Answers Plant Identification, Plantix, MeuJardim, Grow Planner, 

Gardenia, The Garden Planner, etc. 
24 Altitude, declividade, etc. 
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3.7. COMPOSIÇÃO DOS INDICADORES 

Diversos estudos analisam mais de um serviço ecossistêmico, mas nem todos os artigos 

apresentam um índice final composto pela justaposição dos SE analisados, como por exemplo, 

na pesquisa de Yao et al. (2023a), onde os autores quantificam a oferta e demanda dos SE de 

purificação do ar, sequestro de carbono, interceptação da chuva e recreação, além de também 

analisarem o grau de sinergia entre a oferta e demanda de cada SE, mas sem uma composição 

final dos índices obtidos. Outro estudo, como o de Ding et al. (2023), quantifica a oferta e 

demanda de SE entremeados na relação água-energia-alimento, e também não oferece um 

indicador final de oferta e/ou demanda composto por todos os SE25. 

Já Zeng et al. (2023) utilizam a matriz de composição de serviços ecossistêmicos proposta por 

Burkhard et al. (2012), aliada a dados de sensoriamento remoto, e desta forma obtiveram a 

evolução temporal da oferta, demanda e balanço O/D para todas as municipalidades da China. 

Outra abordagem capaz de unir indicadores de SE é a conversão monetária (WANG et al., 

2021b), mas a valoração de serviços ecossistêmicos não é tema de estudo da presente 

dissertação. 

Por fim, Cortinovis e Geneletti (2020) utilizaram a normalização dos resultados de oferta dos 

SE estudados, realizando a média simples dos índices normalizados atribuídos a cada célula; já 

no cálculo da demanda é feita uma análise estatística das demandas individuais de cada SE 

calculadas, e os resultados são separados entre 6 classes. Em 2023, Longato et al. avançaram 

um passo além desta metodologia, identificando as áreas de prioridade para implantação de 

estruturas baseadas na natureza, utilizando as pontuações geradas de oferta e demanda de SE. 

 

3.8. DENSIDADE POPULACIONAL 

O fator população é considerado nas metodologias de cálculo da demanda do SE, e, portanto, 

se mostra necessário entender formas de análise e classificação da densidade populacional 

urbana. Principais categorias de densidade urbana, segundo Angel, Lamson-Hall e Blanco 

(2021): 

• Densidade indoor: densidade referente a áreas internas de residências, como 

o Pessoas por unidade habitacional; 

o Pessoas por quarto habitacional; 

 

25Produção de água, sequestro de carbono, controle de erosão e provisão de alimentos. 
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o Área construída por pessoa; etc. 

• Densidade de parcela: parcela da área dos lotes residenciais, como por exemplo: 

o Razão entre área construída e área do lote residencial; 

o Número de unidades habitacionais por área de lote residencial. 

• Densidade de bairros residenciais: 

o População por área do bairro residencial; 

o Unidades habitacionais por área do bairro residencial; etc. 

• Densidade municipal: 

o Densidade construída (área construída por área urbana); 

o Área residencial construída por população; 

o População total por área total residencial; 

o Densidade urbana (população total dividida pela área da mancha urbana); etc. 

A depender da escolha de densidade urbana a ser analisada, podem ser mascarados problemas 

estruturais da cidade, como por exemplo (ANGEL; LAMSON-HALL; BLANCO, 2021): 

• Superlotação: alta densidade populacional e alta densidade de unidades habitacionais; 

• Alta taxa de cobertura do solo: baixo recuo entre as unidades, podendo haver 

construções com paredes em comum; 

• Cidades fantasma: alta taxa de construção residencial, porém baixa taxa de ocupação; 

• Baixa parcela residencial. 

No Brasil, a superlotação é comumente observada em habitações com condições precárias, 

como é o caso das favelas (DE CASTRO MAZARRO; SIKDER; PEDRO, 2022), e o problema 

da mobilidade urbana está diretamente atrelado à questão do uso do solo e à parcela residencial 

– um grande desafio de uma metrópole como São Paulo, mas que tenta ser amenizado com o 

direcionamento do Plano Diretor Estratégico (PDE)26 – devido à dissonância entre a 

distribuição espacial das residências e dos empregos, gerando muitas horas gastas em transporte 

pelos trabalhadores (CHIQUETTO et al., 2022). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) é o órgão responsável pela realização 

do censo demográfico, um estudo estatístico de ampla abrangência, realizado na forma de 

entrevistas nos domicílios, e que ocorre a, aproximadamente, cada dez anos27. A unidade de 

área utilizada pelo IBGE é o setor censitário, que é definido como a menor unidade de área, 

 

26 Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (PMSP, 2014). 
27 O censo de 2020 foi postergado devido à pandemia de COVID-19 (2020-2023); o censo de 2022 ainda está 

sendo aferido no momento presente (abril/2023). 
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formada por terrenos contínuos, integralmente contida em um único quadro, urbano ou rural 

(IBGE, 2010). 

Gillham (2002) refere que a densidade populacional menor que 25 habitantes por hectare é 

geralmente considerada como um valor de baixa densidade. Porém a densidade e sua 

classificação entre baixa, média ou alta depende muito do país onde está sendo observada: este 

valor de 25 habitantes por hectare é válido para o modelo estado-unidense e australiano; 

enquanto na Europa, os valores de baixa densidade podem ser considerados com o limite de 50 

habitantes por hectare e, em alguns países asiáticos o limite para baixa densidade é 100 

habitantes por hectare (ELKIN; MCLAREN; HILLMAN, 1991 apud GILLHAM, 2002). Na 

Figura 3.4 é possível observar a grande disparidade entre a densidade populacional nos países, 

com as regiões da China, Sudeste Asiático e Europa apresentando maiores concentrações, além 

de aglomerados urbanos pontuais nos demais países do mundo – evidenciando a tendência de 

concentração das populações nas zonas urbanas. 

De acordo com estimativas do IBGE, a população Brasileira em 2020 era de cerca de 

211.755.692 habitantes, em uma área total de 8.515.767 km², resultando em uma densidade 

demográfica de 24,9 habitantes por quilômetro quadrado28 (IBGE, 2020). Este valor final de 

densidade é baixo devido à grande extensão territorial do país e à alta concentração das 

populações em aglomerados urbanos, que correspondem a menos de 1% do território nacional 

(EMBRAPA, 2017). As capitais com maiores densidades populacionais são, respectivamente: 

Fortaleza (CE), São Paulo (SP) e Belo Horizonte (MG), com valores de, aproximadamente, 

7.100 a 7.800 habitantes por quilômetro quadrado (IBGE, 2023). A Figura 3.5 apresenta um 

mapa com a densidade populacional do país, discretizada em células de 1 km², com dados 

referentes a estimativa populacional de julho de 2020. 

  

 

28 A conversão entre hab/ha para hab/km² tem relação 100:1. 
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Figura 3.4 – Densidade populacional no mundo em 2015 – habitantes/ km² 

 
Fonte: European Commission Joint Research Centre (2015) apud IBGE (2023). 

 

Figura 3.5 – Densidade da população no Brasil, discretizada em células de 1 km² de acordo com 

os dados do censo demográfico de 2010 

 

Fonte: Mapas interativos (IBGE, 2023). 

O município mais populoso do país é São Paulo, com 12.396.372 habitantes (IBGE, 2021); a 

Figura 3.6 apresenta a distribuição da densidade populacional, em habitantes por quilômetro 

quadrado, de acordo com o número de setores censitários. A divisão em cinco quantis gera as 

faixas demográficas indicadas no Quadro 3.8, que também apresenta os valores de médias 

demográficas da cidade.  
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Figura 3.6 – Distribuição da densidade populacional no município de São Paulo 

 
Dados: IBGE, 2010. Elaboração: autoral, 2023. 

Quadro 3.8 –Detalhamento da densidade demográfica do município de São Paulo, discretizada 

em cinco quantis, média por setor censitário e média geral 

Quantil Densidade demográfica (hab/ha) 

1° 0 – 83 

2° 83 – 141 

3° 141 – 202 

4° 202 – 343 

5° 343 – 16.335 

Média C.S.¹ 333,7 

Média geral² 74,0 

Média C.S.¹: média calculada com base na quantidade de setores censitários; média geral²: calculada com base 

na população total dividida pela área total. 

Dados: IBGE, 2010. Elaboração: autoral, 2023. 

 

A densidade populacional é um fator relevante na análise da demanda dos SE, pois influi 

diretamente em sua quantificação: áreas com menores densidades populacionais possuem 

menor demanda, e analogamente, áreas com maiores densidades possuem maiores demandas. 

Portanto, considerar a demanda de SE como não homogênea espacialmente é uma maneira de 

melhorar sua análise, especialmente levando em consideração a densidade urbana da cidade em 

questão, já que pode haver grande divergência entre os valores de densidade média e máxima, 

a depender do local (cidade, região ou país) onde é observado o dado. 
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3.9. CONSIDERAÇÕES SOBRE O LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES 

No presente item EMBASAMENTO TEÓRICO foram apresentados os serviços ecossistêmicos 

que serão analisados da metodologia de Cortinovis e Geneletti (2020), e também foram 

apresentadas diversas formas como estes serviços ecossistêmicos são estudados na literatura 

atual. Não obstante, também foi apresentada uma revisão bibliográfica sobre densidade 

populacional, trazendo um breve comparativo entre valores mundiais, brasileiros e informações 

sobre a densidade urbana do município escolhido para estudo, São Paulo. 

Foram encontrados muitos artigos que analisam serviços ecossistêmicos individualmente, mas 

poucos que apresentassem o viés de analisar de forma integrada a oferta e demanda em uma 

escala de bairro/ cidade, permitindo a ação e intervenção do poder público municipal, e este é 

um dos motivos que torna o artigo de Cortinovis e Geneletti (2020) tão interessante e inovador. 

A cidade de São Paulo possui uma rede de dados SIG robusta e diversa, mas mesmo assim, 

algumas formulações da metodologia dos autores não puderam ser aplicadas diretamente por 

falta dos mesmos tipos de dados. Para tanto, a metodologia dos autores foi adaptada para os 

dados disponíveis da cidade e do estado de São Paulo, e também para a realidade brasileira, que 

conta com grandes índices de desigualdade social – o que repercute no ordenamento espacial 

da cidade, em ocupações com superlotações e/ou áreas de risco, com baixo acesso a 

infraestrutura (periferias), dentre outros. 
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4. METODOLOGIA 

A determinação da oferta e demanda de serviços ecossistêmicos será feita com base na 

metodologia proposta por Cortinovis e Geneletti (2020), explicitada no capítulo 3, com 

adaptações para os dados disponíveis nas plataformas de dados brasileiros (IBGE), de São 

Paulo (GeoSampa) e para a realidade social brasileira/ paulistana. 

O estudo de Cortinovis e Geneletti (2020) foi selecionado como base para a análise dos SE na 

zona urbana, por se tratar de uma metodologia que: 

• É possível de aplicar em uma grande área com ferramenta GIS; 

• Realiza uma análise integrada de diversos SE; 

• Leva em consideração não apenas a oferta como também a demanda (espacialização 

não homogênea do fator populacional). 

Serão analisados quatro serviços ecossistêmicos: regulação microclimática, regulação de 

inundações, recreação e provisão de alimentos. Estes quatro SE foram escolhidos dentre os SE 

analisados no artigo original dos autores, devido aos dados disponíveis e às suas características 

tipológicas não-redundantes, isto é: a ocorrência de um SE não implica a ocorrência de outro 

SE listado, o que poderia tornar a análise enviesada. Os serviços ecossistêmicos e suas 

tipologias são apresentados no Quadro 4.1. 

Quadro 4.1 – Serviços ecossistêmicos estudados 

Função Serviço ecossistêmico Tipologia 

Regulação Regulação do microclima Espécies arbóreas 

Regulação Diminuição do escoamento superficial Permeabilidade 

Cultural Recreação e bem-estar Áreas verdes/ azuis 

Provisão Provisão de alimentos Hortas urbanas 

Fonte: autoral (2023). 

 

Os SE que constam no artigo dos autores são: regulação microclimática, provisão de habitat, 

recreação, redução de ruído, regulação da qualidade do ar, regulação de inundações e provisão 

de alimentos. Redução de ruído e regulação da qualidade do ar foram retirados da análise por 

utilizarem tipologias arbóreas como indicador, assim como resfriamento microclimático. 

Provisão de habitat foi retirado devido à insuficiência de dados disponíveis. Não obstante, os 
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autores analisaram a demanda de apenas cinco SE, excluindo do método a análise de demanda 

de provisão de habitat e regulação da qualidade do ar29. 

Os quatro SE a serem estudados estão dispostos no Quadro 4.2, assim como o indicador de 

oferta, valor de intervalo dos dados e tipo de normalização adotada. A normalização em 

intervalos significa que uma faixa de valores recebe uma pontuação, como por exemplo: os 

dados variam de 0 a 100, mas em sua normalização os valores serão separados entre faixas, e a 

cada faixa será atribuído uma pontuação final. 

A demanda de serviços ecossistêmicos, neste estudo, está intimamente atrelada ao fator 

populacional, isto é, aqueles que diretamente serão beneficiados pela provisão dos serviços 

ecossistêmicos.  

O fator populacional considerado foi baseado na densidade demográfica, oriunda do Censo 

Demográfico do IBGE de 2010. O índice proposto é baseado em uma divisão de cinco faixas 

de densidade demográfica, em função de valores obtidos na literatura e da distribuição em 

quantis da densidade demográfica do município de São Paulo (GILLHAM, 2002; IBGE, 2010). 

Na formulação da metodologia, o fator populacional será inserido como um valor de um a cinco, 

referente às faixas de densidade do índice populacional. A utilização deste índice visa equalizar 

o peso do parâmetro populacional frente aos demais fatores utilizados na formulação das 

demandas. 

Quadro 4.2 – Oferta de SE estudados e indicadores utilizados, faixa de intervalo e tipo de 

normalização  

Serviço ecossistêmico Indicador de oferta 
Intervalo dos 

dados 
Normalização 

Regulação microclimática 
Capacidade de resfriamento de 

infraestruturas verdes 
0-100 Intervalo 

Regulação de inundações Permeabilidade 0-100 Máximo 

Recreação 
Qualidade do serviço de 

recreação 
0-3 Máximo 

Provisão de alimentos Hortas urbanas comunitárias 0-1 Binário 

Fonte: autoral (2023). 

 

 

 

 

29 Regulação da qualidade do ar foi removido porque os autores consideraram que na escala de transformação 

urbana do estudo, isto é, plantio de árvores em novas áreas residenciais, o SE não seria impactado 

significativamente. O SE de provisão de habitat foi removido porque os autores consideraram que os dados 

disponíveis não eram detalhados o suficiente para reagir aos efeitos potenciais de intervenções em pequena escala. 
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Quadro 4.3 – Índice de densidade populacional adotado 

Índice 
Densidade habitacional 

(hab/ha) 

1 0-50 

2 50-125 

3 125-200 

4 200-340 

5 >340 

Fonte: autoral (2023). 

Na formulação da demanda também será considerado um fator de população vulnerável, e para 

isso, foi utilizado o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), criado pelo Governo do 

Estado de São Paulo, a fim de identificar segmentos mais vulneráveis da população, permitindo 

assim, políticas públicas mais efetivas para diminuição da desigualdade social. O Quadro 4.4 

apresenta os valores de cada classe do índice e o tipo de vulnerabilidade associada. 

O Quadro 4.5 apresenta os indicadores para a demanda de cada SE estudado, o valor de 

intervalo dos dados e tipo de normalização adotada. O índice populacional e de vulnerabilidade 

serão considerados em todos os cálculos de demanda, outros indicadores específicos serão 

inseridos no cálculo da demanda de cada SE, em especial a oferta de cada SE e dados de fontes 

secundárias, como ocorrência de inundações (CGE, 2021). 

Quadro 4.4 – Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) 

IPVS Classificação 

0 Não classificado/ sem população residente 

1 Baixíssima vulnerabilidade 

2 Muito baixa vulnerabilidade 

3 Baixa vulnerabilidade 

4 Média vulnerabilidade (urbano) 

5 Alta vulnerabilidade (urbano) 

6 Muito alta vulnerabilidade 

7 Alta vulnerabilidade (rural) 

Fonte: SEADE (2010). Elaboração: autoral (2023). 
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Quadro 4.5 – Demanda de SE estudados e indicadores utilizados, faixa de intervalo e tipo de 

normalização  

Serviço ecossistêmico Indicador de demanda 
Intervalo 

dos dados 
Normalização 

Geral 

Índice populacional 1-5 Máximo 

IPVS 0-6 Máximo 

Regulação microclimática Oferta de regulação microclimática 1-100 Intervalo 

Regulação de inundações 

Ocorrência de inundações 0-1 Binário 

Vulnerabilidade do uso do solo 0-1 Intervalo 

Impermeabilidade do solo 1-100 Máximo 

Recreação Oferta de recreação 0-3 Máximo 

Provisão de alimentos Oferta de provisão de alimentos 0-1 Binário 

Fonte: autoral (2023). 

A Figura 4.1 apresenta o detalhamento do método empregado, com as adaptações e formulações 

originais. O detalhamento de cada formulação será explicitado nos itens adiante. Não foram 

adicionados ao fluxograma a metodologia original completa de Cortinovis e Geneletti (2020), 

isto é, os SE que não foram considerados no presente estudo: provisão de habitat, redução de 

ruído e regulação da qualidade do ar. A Figura 4.2 apresenta o fluxograma das etapas, com a 

discretização dos dados utilizados para cada SE. 
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Figura 4.1 – Detalhamento da metodologia 

 
Fonte: autoral (2023). 
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Figura 4.2 – Fluxograma da metodologia com discretização dos dados utilizados na análise da 

oferta e demanda de cada SE 

 

Fonte: autoral (2023). 

 

4.1. REGULAÇÃO DO MICROCLIMA 

4.1.1. Oferta 

O resfriamento microclimático devido a infraestruturas verdes e azuis será definido com 

adaptações do método desenvolvido por Zardo et al. (2017). 

A fim de definir a taxa de impermeabilização da área, serão utilizados os dados de uso e 

ocupação do solo atual – disponibilizados na plataforma GeoSampa – e os mesmos serão 

reclassificados manualmente com o auxílio de ortofotos (GEOSAMPA, 2017) e do Google 

Street View. 

A metodologia para a obtenção da impermeabilidade consiste em separar uma amostragem 

aleatória de cada uso do solo, a ser discretizada dentre três padrões de ocupação, cada qual com 

a taxa de impermeabilização descrita no Quadro 4.6. Desta maneira, é possível obter a taxa de 

impermeabilização de cada uso do solo realizando a média ponderada dos padrões de ocupação 

das amostras (FCTH; PMSP, 2022a). 

Quadro 4.6 – Categorias de detalhamento da amostragem e valores de impermeabilização 

Padrão de ocupação Espaço aberto Outros Edificação/ pavimento 

Impermeabilização (%) 15 80 95 

Fonte: (FCTH; PMSP, 2022a) 
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A taxa de impermeabilização é então utilizada para determinar o tipo de cobertura do solo, que 

é uma classificação mais abrangente separada em cinco grupos: 

• Áreas azuis; 

• Áreas verdes; 

• Solo exposto; 

• Cobertura heterogênea; 

• Solo impermeabilizado.  

O Quadro 4.7 mostra a caracterização de cada cobertura do solo, características e taxa de 

impermeabilização de cada faixa. Na metodologia original de Zardo et al. (2017) são dadas as 

características das áreas e os usos do solo (vide item 3.3 e Quadro 3.4), mas na presente 

metodologia optou-se por utilizar a impermeabilização de cada uso do solo e determinar as 

coberturas com base em uma faixa de impermeabilização e nas características da ocupação. Isto 

é devido ao fato que os usos do solo utilizados por Zardo et al. não serem compatíveis com os 

usos do PDE, e soma-se a isso fatores culturais, históricos e sociais que tornam a taxa de 

impermeabilização de certos usos muito diferente entre os países. Foi adotado o valor de 0,75 

como divisor entre áreas impermeabilizadas e cobertura heterogênea, por ser um valor mínimo 

de referência para loteamentos sustentáveis (SILVEIRA; OLIVEIRA; SCHUCH, 2019). 

Quadro 4.7 – Classes de cobertura do solo, características e faixa de impermeabilização  

Cobertura do Solo Características Imperm. 

Solo impermeabilizado 

Tecido urbano de alta densidade; 

Estacionamentos; 

Ruas, estradas e superfícies análogas 

i ≥ 0,75 

Solo exposto Áreas de construção e terrenos baldios * 

Cobertura heterogênea Áreas residenciais de baixa densidade 0,40> i > 0,75 

Áreas verdes 
Áreas verdes urbanas; 

Orquidários 
** 

Áreas azuis Rios e córregos ** 

*Classificação da tipologia “solo exposto” por análise da imagem de satélite. 

**Devem ser classificadas conforme o uso do solo. 

Fonte: Zardo et al. (2017). 

A fim de determinar a oferta de resfriamento microclimático, é necessário obter a porcentagem 

de cobertura de dossel em função de uma unidade de área: a quadra viária. Apesar de possuir 

formatos irregulares e áreas distintas entre si, a quadra viária é um importante elemento 

constituinte da cidade, como as células que juntas compõem um sistema complexo. 
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Para cada célula (quadra) será calculada a porcentagem da superfície coberta pelo dossel de 

árvores. Esta informação é disponibilizada pela Secretaria do Verde Meio Ambiente (SVMA), 

sob a classificação de “Média a alta cobertura arbórea, arbórea-arbustiva e/ou arborescente”. 

Foi considerada apenas esta classe de vegetação por se tratar de resfriamento microclimático 

devido à sombra das copas das árvores.  

O método de obtenção da oferta de microclima consiste em associar valores pré-determinados 

a uma cobertura de solo, tamanho da célula e porcentagem de área coberta por dossel, conforme 

o Quadro 4.8. O valor final obtido é a pontuação da oferta de regulação microclimática.30 

 

Quadro 4.8 – Valores atribuídos para as combinações entre cobertura do solo, cobertura de 

dossel e tamanho da célula  

Cobertura do 

solo 

Áreas pequenas ( < 2 ha) Áreas grandes ( > 2 ha) 

Cobertura do dossel (%) Cobertura do dossel (%) 

0-20 20-40 40-60 60-80 >80 0-20 20-40 40-60 60-80 >80 

Impermeável 11 22 34 44 55 20 40 60 80 100 

Solo exposto 17 27 37 46 55  57 68 79 90 100 

Heterogêneo 19 28 37 46 55 67 76 84 92 100 

Áreas verdes 20 29 38 47 55 76 82 88 94 100 

Áreas azuis 20 29 38 47 55 73 81 87 93 100 

Fonte: Cortinovis e Geneletti (2020); Zardo et al. (2017). 

 

4.1.2. Demanda 

A fim de definir a demanda de resfriamento microclimático será realizada uma adaptação na 

metodologia de ZARDO et al. (2017). A formulação original dos autores é apresentada na 

Equação 6, onde a demanda (Dresfr,i) é obtida pela soma da população total e vulnerável em uma 

mesma célula, multiplicados pelo complementar do efeito de resfriamento. O valor “5” foi 

utilizado porque representa o valor máximo do efeito de resfriamento. 

Equação 6 

𝐷𝑟𝑒𝑠𝑓𝑟𝑖
=  (𝑝𝑜𝑝𝑡𝑜𝑡 + 𝑝𝑜𝑝𝑣𝑢𝑙𝑛) ∗ (5 − 𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠𝑓𝑟,𝑖) 

 

A principal diferença entre a formulação original e a adaptação é a troca da população total e 

vulnerável pelo índice populacional e de vulnerabilidade (Equação 7). Desta maneira, a 

 

30 Foram utilizados os valores calculados por Zardo et al. (2017) para um clima Mediterrâneo. A pontuação máxima 

(98) foi utilizada para normalização de 0-100. 
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adaptação metodológica será calculada com base na oferta de resfriamento, no índice 

populacional e no IPVS. Os valores de oferta de resfriamento microclimático serão 

classificados em 5 categorias, conforme os intervalos do 

Quadro 4.9 – Classes de oferta de resfriamento e respectivos intervalos 

Classe de oferta Intervalo de oferta 

1 1-20 

2 21-40 

3 41-60 

4 61-80 

5 81-100 

Fonte: Zardo et al. (2017). 

Para o quesito populacional será utilizado o índice populacional, descrito no Quadro 4.3. A 

vulnerabilidade da população será abordada utilizando o IPVS. 

O valor da demanda em cada célula (𝐷𝑟𝑒𝑠𝑓𝑟,𝑖) será calculado somando os índices de população 

e vulnerabilidade, multiplicados pelo inverso da classe de efeito de resfriamento, como 

mostrado na Equação 7.  

𝐷𝑟𝑒𝑠𝑓𝑟,𝑖 =  (𝐼𝑝𝑜𝑝𝑖 +   𝐼𝑃𝑉𝑆𝑖) . (5 − 𝑒𝑓𝑒𝑖𝑡𝑜𝑟𝑒𝑠𝑓𝑟,𝑖) 
Equação 7 

Onde: 

• Dresfr,i: demanda de resfriamento (regulação microclimática) na i-ésima quadra; 

• Ipopi: índice de densidade populacional na i-ésima quadra; 

• IPVSi: Índice Paulista de Vulnerabilidade Social na i-ésima quadra; 

• efeitoresfr, i: classe de efeito de resfriamento na i-ésima quadra. 

Desta forma, aqueles que moram em regiões com máximo resfriamento estarão ausentes da 

demanda, e aqueles que não possuem nenhum tipo de SE de resfriamento serão multiplicados 

por um fator 4. A pontuação obtida por cada quadra será categorizada conforme a classificação 

no Quadro 4.10. Os intervalos numéricos foram determinados de acordo com os valores dos 

parâmetros indicados na caracterização (índice populacional: Quadro 4.3; IPVS: Quadro 

4.4;fator de resfriamento: Quadro 4.9). 
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Quadro 4.10 – Classificação da demanda do SE de regulação microclimática 

Classe Caracterização Intervalo 

Baixa 
Áreas de baixa densidade populacional e vulnerabilidade, 

com alto fator de resfriamento 
0-4 

Média 
Áreas de baixa densidade populacional e vulnerabilidade, 

com baixo fator de resfriamento 
5-12 

Alta 
Áreas de média densidade populacional e vulnerabilidade, 

com baixo fator de resfriamento 
13-20 

Muito alta 
Áreas de média/alta densidade, com média/alta 

vulnerabilidade e baixo fator de resfriamento 
>21 

Fonte: autoral (2023). 

 

4.2. REGULAÇÃO DE INUNDAÇÕES 

4.2.1. Oferta 

No item EMBASAMENTO TEÓRICO são apresentados diversos fatores que podem ser 

utilizados no equacionamento da oferta de SE-RI. Cortinovis e Geneletti (2020) utilizam a 

permeabilidade como fator de oferta deste SE, e ela é obtida a partir do Grau de 

impermeabilidade de alta resolução do Copernicus (tradução livre), que mapeia a porcentagem 

de áreas impermeáveis na Europa com uma resolução de 20m (Equação 1).  

Portanto, o presente estudo também adotou o fator permeabilidade, por influir diretamente no 

escoamento superficial, infiltração e no armazenamento das águas de chuva no solo. A 

permeabilidade é obtida a partir da quantia complementar à impermeabilidade. 

O método de determinação da impermeabilidade foi apresentado no item 4.1.1. Portanto, a 

oferta do SE de regulação de inundações é determinada conforme a Equação 8. As classes de 

permeabilidade adotadas estão apresentadas no Quadro 4.11. 

 

𝑂𝐹𝑅𝐼 = 𝑃𝑒𝑟𝑚 = 100 − 𝐼𝑚𝑝 Equação 8 

Onde: 

• OFRI: oferta do SE de regulação de inundações; 

• Perm: Permeabilidade (%); 

• Imp: Taxa de impermeabilização (%). 
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Quadro 4.11 – Classificação da oferta do SE de regulação de inundações 

Classe Permeabilidade (%) 

Baixa 0-14 

Média 15-24 

Alta 25-49 

Muito alta 50-100 

Fonte: autoral (2023). 

 

4.2.2. Demanda 

Cortinovis e Geneletti (2020) formularam a demanda de SE-RI multiplicando a 

impermeabilização do solo por um fator de vulnerabilidade (Equação 5). O fator de 

vulnerabilidade é composto pela soma de dois fatores (Equação 2): populacional (Equação 3 ) 

e de uso do solo (Equação 4). O fator de vulnerabilidade populacional é a normalização 

populacional de cada célula (em relação ao máximo), enquanto a vulnerabilidade do uso do solo 

é dada por usos industriais, comércio e serviços. 

No presente estudo a demanda de redução do escoamento superficial utilizará o nível atual de 

impermeabilidade do solo e um fator de vulnerabilidade, composto por um fator populacional 

e de uso do solo, assim como dos autores originais, com o acréscimo de um fator de ocorrência 

de inundações.  

Na cidade de São Paulo, é possível utilizar o dado de ocorrência de inundações oriundo do 

Centro de Gerenciamento de Emergências Climáticas (CGE), cujo registro é realizado com a 

sinalização por parte da população sobre o ponto de alagamento, e a respectiva conferimento 

por um agente da CET (Companhia de Engenharia de Tráfego), que adiciona à base de dados o 

local, horário, causa e transitabilidade da via (CGE, 2021). 

Na composição da demanda, a vulnerabilidade total de cada célula será obtida conforme a 

Equação 9. Os valores utilizados em cada fator estão descritos a seguir: 

• O índice populacional será normalizado em relação ao máximo, a fim de garantir peso 

igualitário para os três indicadores no cálculo da vulnerabilidade; 

•  Para o histórico de enchentes os resultados serão binários: ocorreu ou não31. Será 

considerado um raio de influência de 50 metros de cada ponto de alagamento; 

• O uso do solo será separado dentre as seguintes classes de vulnerabilidade: 

 

31 Não será levada em consideração a recorrência dos alagamentos. 
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o 1: uso do solo vulnerável, como equipamento urbano e residencial de baixo 

padrão; 

o 0,5: uso do solo ocupado pelos demais usos residenciais ou atividade econômica, 

como comércio, serviços, indústria e armazém; 

o 0: uso do solo não habitacional, como espaços abertos, viário, pavimento e 

cemitério. 

𝑉𝑖 =  𝑉𝑝𝑜𝑝,𝑖 + 𝑉𝑢𝑠𝑜,𝑖 + 𝑉𝑖𝑛𝑢𝑛𝑑,𝑖 Equação 9 

Onde: 

• Vi é o fator de vulnerabilidade para a i-ésima quadra; 

• Vpop,i é a contribuição do fator populacional normalizado para a i-ésima quadra; 

• Vuso,i é a contribuição do uso do solo vulnerável para a i-ésima quadra; 

• Vinund,i é a incidência ou não-incidência de inundações na i-ésima quadra. 

O indicador final de demanda será obtido multiplicando a taxa de impermeabilização pelo fator 

de vulnerabilidade obtido em cada quadra, conforme a Equação 10. 

𝐷𝑅𝐼 =  𝐼𝑚𝑝 ∗ 𝑉𝑖 Equação 10 

Onde: 

• DRI: Demanda do SE de diminuição de regulação de inundações; 

• Imp: taxa de impermeabilização; 

• Vi: fator de vulnerabilidade para a i-ésima quadra. 

Os resultados de demanda de SE-RI serão classificados conforme descrito no Quadro 4.12. Os 

intervalos numéricos foram determinados de acordo com os valores dos parâmetros indicados 

na caracterização (índice populacional: Quadro 4.3; IPVS: Quadro 4.4). 
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Quadro 4.12 – Classificação da demanda do SE de diminuição do escoamento superficial 

Classe Caracterização Intervalo 

Baixa 
Sem registros de enchentes e baixa/ média densidade 

populacional 
0-81 

Média 

Sem registros de enchentes, média/alta densidade populacional, 

uso do solo com vulnerabilidade e média/ alta 

impermeabilização 

82-112 

Alta 
Ocorrência de enchentes, baixa densidade populacional, média 

vulnerabilidade do uso do solo e alta impermeabilização 
113-169 

Muito alta 
Ocorrência de enchentes, alta densidade populacional e/ou 

vulnerabilidade do uso do solo e altíssima impermeabilização 
>170 

Fonte: autoral (2023). 

 

4.3. RECREAÇÃO 

4.3.1. Oferta 

A oferta de recreação será definida com adaptações do método desenvolvido por Cortinovis e 

Geneletti (2020) e Cortinovis, Zulian e Geneletti (2018). Serão utilizados indicadores de 

potencial de recreação de áreas verdes e azuis, que contemplam: a presença de atrativos naturais 

com a infraestrutura e facilidade de acesso a estas áreas. 

O método original dos autores utilizou uma escala de valores de zero a três, tendo as estruturas 

de recreação classificadas de baixo a alto potencial de recreação, cruzados com valores de baixa 

a alta disponibilidade de infraestrutura, perfazendo uma matriz 3x3 (Quadro 3.6). Os autores 

utilizaram o Espectro de Oportunidade de Recreação (ROS – recreation opportunity spectrum), 

calculado com o modelo de recreação Estimap e ajustado para aplicações urbanas32. 

No presente método sugere-se a simplificação das categorias, atribuindo classificações pré-

estabelecidas, seguindo as diretrizes da matriz original dos autores. 

Desta forma, as pontuações das classes do indicador de oferta de recreação serão definidas 

variando de 0 a 3, de tal forma que: 

• 0: Nenhuma provisão deste SE; 

• 1: Baixa provisão do SE – canteiros centrais, áreas verdes e áreas azuis: áreas com 

função contemplativa; 

 

32 O ROS fornece a matriz 3x3 de disponibilidade de infraestrutura e atrativos naturais, mais informações em 

Cortinovis, Zulian e Geneletti (2018). 



46 

 

 

• 2: Média provisão do SE – praças: possuem maior complexidade de infraestrutura local 

para permitir acesso e incentivar a permanência da população; 

• 3: Alta provisão do SE – parques urbanos: possuem melhor infraestrutura de acesso e 

permanência para incentivar o usufruto da população.  

 

4.3.2. Demanda 

Para o cálculo da demanda de recreação, Cortinovis e Geneletti (2020) consideraram que a 

demanda aumenta linearmente com a população e com a distância desta até as áreas verdes. 

Desta maneira, os autores multiplicaram a densidade populacional pela distância até as áreas 

verdes, em uma escala de 0-1, e somaram os valores em raios de 300m a partir de cada célula.  

No presente estudo será utilizada uma abordagem similar, onde a demanda do SE de recreação 

será quantificada de acordo com o impacto direto na população circundante, e, portanto, o fator 

limitante de acesso d as áreas verdes/ azuis será a distância. Também serão consideradas na 

análise a densidade demográfica e a vulnerabilidade da população33. 

Para as áreas verdes/ azuis considerou-se um raio de influência de impacto direto, que variou 

conforme a qualidade da provisão do SE34: 

• 0: Ausência de provisão do SE. 

• 1: Áreas verdes sem estrutura recreativa, ou com função meramente contemplativa – 

raio de influência de 20 m (referente ao alcance visual); 

• 2: Áreas verdes com infraestrutura que incentivam a permanência e ocupação, como as 

praças – raio de influência de 300 metros 35; 

• 3: Áreas verdes com ótima infraestrutura de acesso e permanência, como parques 

urbanos – raio de influência de 500 metros 36. 

 

33 Populações mais vulneráveis se favorecem mais, relativamente, da provisão de SE do que populações com baixa 

vulnerabilidade (KARRASCH, 2016). 
34 Uma melhor qualidade de provisão implica a suposição de que as pessoas se dispõem a andar distâncias maiores 

para desfrutarem do SE. 
35 Distância das residências que uma população local, e sem restrições de mobilidade, aceitaria se locomover para 

desfrutar do espaço (KABISCH et al., 2016b; STESSENS et al., 2017b; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2016b). 
36 Distância das residências que uma população local, e sem restrições de mobilidade, aceitaria para se locomover 

para áreas com boa qualidade do SE de recreação. Equivale a 15 minutos de caminhada. (AMBIENTE ITALIA 

RESEARCH INSTITUTE, 2003; PICKARD et al., 2015; UNITED STATES ENVIRONMENTAL 

PROTECTION AGENCY, 2023). 
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Os efeitos sinérgicos das infraestruturas naturais de recreação devem ser contabilizados, desta 

forma, a sobreposição de todos os efeitos gera uma nota máxima igual a seis, que corresponde 

a uma área próxima de um parque, praça e uma área contemplativa. 

A parcela referente à população será considerada como a soma do índice populacional com o 

IPVS. A demanda final será obtida multiplicando o fator populacional pelo complementar da 

oferta, isto é, a oferta subtraída da pontuação 6, como consta na Equação 11. O valor “6” é 

referente ao máximo de oferta que pode existir em uma célula, se somada uma área com 

sobreposição dos raios de influência de estruturas com potenciais 1, 2 e 3. 

 

𝐷𝑟𝑒𝑐𝑟 = ( 𝐼𝑝𝑜𝑝 + 𝐼𝑃𝑉𝑆) . (6 − 𝑂𝑓𝑟𝑒𝑐𝑟) Equação 11 

Onde: 

• Drecr: Demanda calculada do SE de recreação; 

• Ipop: Índice populacional; 

• IPVS: Índice Paulista de Vulnerabilidade Social; 

• Ofrecr: Oferta do SE de recreação. 

Os resultados da demanda total em cada célula serão classificados conforme descrito no Quadro 

4.13. Os intervalos numéricos foram determinados de acordo com os valores dos parâmetros 

indicados na caracterização (índice populacional: Quadro 4.3; IPVS: Quadro 4.4). 

Quadro 4.13 – Classificação da demanda do SE de recreação 

Classe Caracterização Intervalo 

Baixa 
Baixa densidade e vulnerabilidade, com alta oferta de 

recreação no entorno 
0-9 

Média 
Baixa densidade e vulnerabilidade, com baixa oferta de 

recreação no entorno 
10-17 

Alta 
Média densidade e/ou vulnerabilidade, com baixa oferta de 

recreação no entorno 
18-26 

Muito alta 
Alta densidade e/ou vulnerabilidade, com baixa oferta de 

recreação no entorno 
>27 

Fonte: autoral (2023). 

 

4.4. PROVISÃO DE ALIMENTOS 

4.4.1. Oferta 

Cortinovis e Geneletti (2020) consideraram a provisão de alimentos obtida de áreas rurais, 

considerando capacidade atual e potencial de uso do solo para agricultura, conforme 
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informações do Quadro 3.7. O presente estudo visa focar em áreas estritamente urbanas, e, 

portanto, nestas áreas o SE-PA está restrito a espécies alimentícias plantadas em locais públicos 

(praças, canteiros centrais, árvores individuais nas calçadas), hortas comunitárias e jardins 

privados, apesar do cultivo de espécies alimentícias no último não ser uma prática frequente no 

Brasil (MARTINS; NASCIMENTO; FRANCOS, 2021). 

Hortas comunitárias são uma excelente ferramenta para ajudar no combate à insegurança 

alimentar, uma vez que instaladas, a própria comunidade ao redor cuida que prospere 

(GAITHER et al., 2020; MENCONI; HELAND; GROHMANN, 2020). 

Desta forma, para a provisão deste SE, e tendo em vista a restrição de dados quanto ao cadastro 

das espécies alimentícias em locais públicos, optou-se por definir a oferta do SE-PA em função 

da existência das hortas comunitárias, tal qual: 

• 0: Inexistência de horta comunitária; 

• 1: Existência de horta comunitária. 

 

4.4.2. Demanda 

Cortinovis e Geneletti (2020) consideraram que a demanda do SE-PA é dada em função da 

distribuição de hortas comunitárias e da acessibilidade aos cidadãos que não possuem jardins 

particulares. Assim sendo, foi contabilizado o número de moradias com distâncias maiores do 

que 500m de jardins comunitários. 

Para o presente estudo a demanda do SE de provisão de alimentos será determinada de maneira 

análoga à das demandas dos outros serviços ecossistêmicos, levando em consideração a 

densidade populacional, o IPVS e a oferta do SE-PA. A oferta deste SE ajuda a aumentar a 

segurança alimentar de populações vulneráveis, gerando um impacto social significativo. 

A distância até as hortas comunitárias é um fator de grande relevância, porque o usufruto do 

SE depende da acessibilidade da horta às populações do entorno. Para cidadãos sem restrições 

de mobilidade, considera-se 700 metros uma distância que as populações estão dispostas a 

percorrer para se beneficiar deste SE37. 

A Equação 12 mostra o equacionamento da demanda do SE de provisão de alimentos. 

𝐷𝑎𝑙𝑖𝑚 = (𝐼𝑝𝑜𝑝. 𝐼𝑃𝑉𝑆). (1 − 𝑂𝑓𝑃𝐴) Equação 12 

 

37 Wang et al. (2021) delimitaram o raio de 700m como distância que as pessoas estão dispostas a percorrer até 

parques com mais 10 ha. Portanto, considerando-se populações vulneráveis que seriam beneficiadas pelo SE-PA, 

optou-se por utilizar o mesmo valor de referência, dada sua importância na melhoria de qualidade de vida e 

benefício para essas populações. 
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Onde: 

• Dalim: Demanda do SE de provisão de alimentos; 

• Ipop: Índice populacional; 

• IPVS: Índice Paulista de Vulnerabilidade Social; 

• 𝑂𝑓𝑃𝐴: Oferta do SE de provisão de alimentos. 

As classes resultantes da demanda serão categorizadas conforme o Quadro 4.14. Os intervalos 

numéricos de cada classe foram determinados de acordo com os valores dos parâmetros 

indicados na caracterização (índice populacional: Quadro 4.3; IPVS: Quadro 4.4). 

Quadro 4.14 – Classificação da demanda do SE de provisão de alimentos 

Classe Caracterização Intervalo 

Baixa 
Baixíssima densidade e vulnerabilidade; regiões com 

acesso a horta comunitária 
0-6 

Média Baixa densidade e vulnerabilidade 7-11 

Alta Média densidade e/ou vulnerabilidade 12-19 

Muito alta Alta densidade e vulnerabilidade ≥20 

Fonte: autoral (2023). 

 

4.5. COMPOSIÇÃO FINAL 

4.5.1. Oferta total 

A composição do mapa de oferta final será feita normalizando os valores da oferta de cada SE 

estudado. Os resultados absolutos de cada oferta de SE serão números da mesma ordem de 

grandeza, o que lhes permite a normalização mantendo boa representatividade.  

A oferta total, em cada célula, será definida como a média simples dos fatores normalizados 

(Equação 13), assim como Cortinovis e Geneletti (2020) fizeram no estudo original, a única 

diferença neste caso é que os autores consideraram a oferta de sete serviços ecossistêmicos ao 

invés de quatro. 

𝑂𝑓𝑡𝑜𝑡 =  ∑
𝑂𝑓𝑅𝑀 + 𝑂𝑓𝑅𝐼 + 𝑂𝑓𝑃𝐴 + 𝑂𝑓𝑟𝑒𝑐𝑟

4
 

Equação 13 

Onde: 

• Oftot: oferta total de serviços ecossistêmicos; 

• OfRM: oferta normalizada do SE de resfriamento microclimático; 

• OfRI: oferta normalizada do SE de regulação de inundações; 
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• OfPA: oferta normalizada do SE de provisão de alimentos; 

• Ofrecr: oferta normalizada do SE de recreação. 

4.5.2.  Demanda total 

Cortinovis e Geneletti realizam uma análise de grupos na demanda de SE, obtendo uma 

variância explicada maior que 85%. No presente estudo a composição do mapa de demanda 

final por serviços ecossistêmicos será realizada da seguinte maneira: 

• Atribuição de uma pontuação de 1 a 4 para as faixas pré-estabelecidas de oferta de SE 

(baixa =1, média =2, alta =3 e muito alta =4); 

• Somatório dos índices e normalização do resultado total (Equação 14). 

𝐷𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 =
∑ 𝐼𝑅𝑀 + 𝐼𝑅𝐼 + 𝐼𝑃𝐴 + 𝐼𝑟𝑒𝑐𝑟

16
  

Equação 14 

Onde: 

• Dtotal: demanda total de serviços ecossistêmicos; 

• IRM: índice do SE de regulação microclimática; 

• IRI: índice do SE de regulação de inundações; 

• IPA: índice do SE de provisão de alimentos; 

• Irecr: índice do SE de recreação. 

 

4.6. CONTEXTUALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A área de estudo escolhida para aplicação da metodologia é a bacia hidrográfica da Vila 

Leopoldina, que possui 6,2 km² e está localizada na zona Oeste do município de São Paulo 

(Figura 4.3). Uma Bacia Hidrográfica é definida como a área de captação natural da água de 

precipitação que faz convergir o escoamento para um único ponto de saída (TUCCI, 1997). 

Sobre a questão da escala da bacia, os autores Porto & Porto (2008) declararam: 

 

“Diz-se que o tamanho ideal de bacia hidrográfica é aquele que incorpora toda 

a problemática de interesse. Pode-se ter interesse em uma pequena bacia de 

0,5 km² numa área urbana, como na bacia do Rio são Francisco, com seus 

mais de 600.000 km² de área.” 

 

A cidade de São Paulo está inserida dentro do território da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê 

(CBH-AT; FUSP; FEHIDRO, 2009), referida como Unidade de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos – UGRHI 6. Dentro da cidade de São Paulo, os Cadernos de Drenagem são 
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importantes instrumentos de planejamento, que tratam com prioridade a questão da drenagem 

urbana (SIURB, 2021); os estudos são realizados em uma parceria da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Obras Urbanas (SIURB) com a Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica 

(FCTH). 

A Bacia Hidrográfica da Vila Leopoldina é objeto de estudo de um desses Cadernos de 

Drenagem, publicado em 2022 e intitulado Caderno de Bacia Hidrográfica – Bacia da Vila 

Leopoldina (FCTH; PMSP, 2022a). 

Figura 4.3 – Localização da área de estudo  

 
Fonte: autoral (2023). 

 

A bacia da Vila Leopoldina está inserida em uma área altamente urbanizada, com ocupação 

consolidada e possui alguns usos territoriais especiais que merecem destaque (Figura 4.4), são 

eles:  

• Parque Villa-Lobos – projeto de descomissionamento de aterro sanitário, possui 7 

hectares e é bastante frequentado pela população paulistana; 

• Cemitério da Lapa – existente desde 1918; 

• Entreposto CEAGESP – maior central de abastecimento de frutas, legumes, flores, 

pescados (e outros) da América Latina. 
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Figura 4.4 – Localização de ocupações de destaque dentro da área de estudo  

 
Fonte: autoral (2023). 

O Quadro 4.15 apresenta a fonte de aquisição dos dados a serem utilizados. Os dados de 

cobertura vegetal, parques e uso do solo foram obtidos do portal Geosampa, também existem 

dados do IBGE (população), do estado de São Paulo (IPVS), originais da cidade de São Paulo 

(ocorrência de inundações, disponibilizado pelo CGE) e dados de aferição manual (hortas 

comunitárias). 

Quadro 4.15 – Dados utilizados, fonte e aplicação nos serviços ecossistêmicos 

Dados Fonte 
Serviço Ecossistêmico 

RM RI Rec PA 

Uso do solo Geosampa X X X  

Impermeabilização do uso do solo Cadernos de bacia* X X   

Cobertura vegetal por tipologias Geosampa X  X  

Densidade populacional IBGE X X X X 

IPVS SEADE X  X X 

Ocorrência de inundações CGE  X   

Parques Geosampa   X  

Hortas comunitárias Aferição manual    X 

*Pode ser calculado, conforme metodologia descrita no item 4.1.1 (FCTH; PMSP, 2022a). RM: regulação 

microclimática; RI: regulação de inundações; Rec: recreação; PA: provisão de alimentos. Elaboração: autoral 

(2023). 
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A área de estudo conta com uma população de 41 mil habitantes (IBGE, 2010), com 

predominância de setores censitários com baixa densidade demográfica, como mostrado na 

Figura 4.5, enquanto as áreas com alta densidade demográfica estão restritas a setores de 

tamanho diminuto. 

Figura 4.5 – Mapa da densidade demográfica da área de estudo 

 
Elaboração: autoral (2023). 

A vulnerabilidade, representada pelo IPVS, se enquadra nas classificações baixíssima e muito 

baixa, na maior parte do território da área de estudo – como mostrado na Figura 4.6; na parte 

sul da bacia, entre a CEAGESP e o Parque Villa Lobos, há ocupações com vulnerabilidade 

média e muito alta, referentes a ocupações residenciais de baixo padrão. 
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Figura 4.6 – Índice paulista de vulnerabilidade social da área de estudo 

 
Elaboração: autoral (2023). 

A situação de cobertura vegetal da área de estudo é apresentada na Figura 4.7, os dados se 

encontram discretizados entre as seguintes categorias:  

• Vegetação herbáceo-arbustiva; 

• Baixa cobertura arbórea, arbórea-arbustiva e/ou arborescente; 

• Média a alta cobertura arbórea, arbórea-arbustiva e/ou arborescente. 

A informação de cobertura vegetal é oriunda da Secretaria do Verde Meio Ambiente (SVMA), 

e está disponível na plataforma de dados online GeoSampa38. 

É possível observar uma arborização mais densa nos trechos norte e leste da bacia, indicados 

pelas manchas verde-escuras, já o parque e canteiros centrais apresentam predominantemente 

a tipologia de baixa cobertura arbórea, arbóreo-arbustiva e/ou arborescente. 

No tangente aos serviços ecossistêmicos, a Figura 4.8 apresenta o mapa da localização das 

infraestruturas verde e azuis da bacia, agregando os dados de cobertura vegetal e classificando 

as áreas dentre parques, praças, canteiros, áreas verdes e área azuis – Rios Pinheiros e Tietê. As 

infraestruturas verde-azuis foram separadas dentre estas quatro classes levando em 

consideração os diferentes níveis de infraestrutura de acesso e permanência do público. 

 

38 https://geosampa.prefeitura.sp.gov.br/PaginasPublicas/_SBC.aspx 
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Figura 4.7 – Mapa da tipologia de cobertura vegetal da área de estudo 

 
Fonte: autoral (2023). 

Figura 4.8 – Mapa das infraestruturas verde e azuis da área de estudo  

 
Fonte: autoral (2023). 
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A caracterização dos usos do solo na Bacia é mostrada na Figura 4.9, são apresentadas 15 

classificações diferentes – as mesmas utilizadas no Caderno de Drenagem em questão. O 

Quadro 4.16 apresenta as classificações dos usos do solo, áreas totais e percentuais. A bacia 

possui grande representatividade de áreas verdes, que perfazem 12,8% da área total. A parcela 

de uso estritamente residencial corresponde a 28,1% da área e as áreas de alta 

impermeabilização – viário, pavimento e cemitério – ocupam 22,4% da área total. 

Quadro 4.16 – Usos do solo na Bacia de Vila Leopoldina, áreas totais (m²) e percentuais 

Uso do solo Área total (m²) Área percentual (%) 

Áreas verdes 793.087 12,8 

Cemitério 100.798 1,6 

Comércio, serviços, indústria e armazém 366.367 5,9 

Comércio e serviços 341.536 5,5 

Entreposto CEAGESP 606.689 9,8 

Equipamento urbano 208.492 3,4 

Indústria e armazém 407.505 6,6 

Pavimento 147.891 2,4 

Residencial, comércio e serviços 273.343 4,4 

Residencial, indústria e armazém 84.963 1,4 

Residencial horizontal baixo padrão 20.941 0,3 

Residencial horizontal médio/alto padrão 1.113.960 17,9 

Residencial vertical baixo padrão 11.510 0,3 

Residencial vertical médio/alto padrão 598.905 9,6 

Viário 1.143.495 18,4 

Total Geral 6.219.482 m² 

Fonte: autoral (2023). 

  



57 

 

 

Figura 4.9 – Mapa do uso e ocupação do solo da área de estudo 

 
Elaboração: autoral (2023). 

A impermeabilização atual de cada uso do solo foi obtida do estudo do Caderno de Bacia 

Hidrográfica da Vila Leopoldina (FCTH; PMSP, 2022a) e seus respectivos valores estão 

apresentados no Quadro 4.17. As maiores taxas de impermeabilidade são observadas no uso 

residencial horizontal de baixo padrão (84,6%), indústria e armazém (83,2%) e no entreposto 

CEAGESP (92,7%) que tem uma taxa de impermeabilização muito próxima de pavimentos 

(94,8%). A Figura 4.10 apresenta o mapa com as taxas de impermeabilização atuais da área de 

estudo. 
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Quadro 4.17 – Taxa de impermeabilização dos usos do solo na área de estudo e percentual de 

ocupação da área total 

Uso do solo Impermeabilização (%) Percentual da área total 

Áreas verdes 21,6 12,8 

Comércio, serviços, indústria e armazém 79,8 5,9 

Comércio e serviços 76,4 5,5 

Entreposto CEAGESP 92,7 9,8 

Equipamento urbano 66,5 3,4 

Indústria e armazém 83,2 6,6 

Residencial, comércio e serviços 74,2 4,4 

Residencial, indústria e armazém 77,6 1,4 

Residencial horizontal baixo padrão 84,6 0,3 

Residencial horizontal médio/alto padrão 70,4 17,9 

Residencial vertical baixo padrão 72,7 0,2 

Residencial vertical médio/alto padrão 60,4 9,6 

Viário, pavimentos e cemitério 94,8 22,4 

Fonte: FCTH, PMSP (2022a); autoral (2023). 

 

Figura 4.10 – Mapa de impermeabilização do solo da área de estudo 

 

Fonte: FCTH, PMSP (2022a); autoral (2023). 
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5. RESULTADOS 

No presente item serão apresentados os resultados obtidos da aplicação da metodologia 

adaptada para a área de estudo escolhida da cidade de São Paulo.  

 

5.1. REGULAÇÃO DO MICROCLIMA 

Com base nos dados de impermeabilização e uso do solo apresentados no item 4.6, as células 

da área de estudo foram classificadas dentre as coberturas do solo: áreas verdes, áreas azuis, 

cobertura heterogênea, solo exposto e solo impermeabilizado (Figura 5.1). O Quadro 5.1 

apresenta as áreas totais (m²) e relativas (%) de cada cobertura, onde é possível observar a 

predominância das classificações: solo impermeabilizado e cobertura heterogênea, o primeiro 

perfazendo 50% da cobertura da área analisada. 

Figura 5.1 – Mapa da classificação da cobertura do solo na área de estudo 

 

Fonte: autoral (2023). 
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Quadro 5.1 – Área total e percentual de cada cobertura do solo 

Cobertura do Solo Área (m²) Percentual da área total 

Áreas azuis 204.861 3,2 

Áreas verdes 742.139 11,5 

Cobertura heterogênea 2.191.265 34,2 

Solo exposto 69.189 1,1 

Solo impermeabilizado 3.201.944 50,0 

Fonte: autoral (2023). 

Com base nos dados apresentados no item CONTEXTUALIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO, 

as células (quadras) receberam valores de pontuação de oferta microclimática (item 4.1.1, pág. 

38, Quadro 4.7), baseado no seu tamanho, porcentagem de cobertura por dossel e tipo de 

cobertura do solo. 

A oferta de microclima pode ser observada na Figura 5.2, onde é notável uma maior oferta do 

SE na porção norte e leste da área de estudo, condizentes com bairros bem arborizados e o 

parque Villa Lobos. A região ao sul da bacia apresenta áreas mais impermeáveis e com menos 

arborização, assim, obteve uma menor pontuação na oferta do SE. 

O mapa resultante da demanda de regulação microclimática é observado na Figura 5.3, onde é 

possível observar que as áreas com maior vulnerabilidade social e menor oferta do SE 

apresentaram demanda muito alta; enquanto áreas com baixa densidade populacional e baixa 

vulnerabilidade apresentaram menor demanda. Não obstante, áreas com boa oferta do SE 

apresentaram baixa demanda, reforçando uma boa aderência da metodologia proposta e 

aplicada. 

Comparando os dois resultados, de oferta e demanda, é possível notar: 

• Áreas com baixa oferta podem apresentar demanda entre média e muito alta – a 

depender dos fatores sociais de densidade e vulnerabilidade; 

• Áreas com alta oferta apresentam de baixa a média demanda – as áreas com baixa 

demanda são referentes a áreas com menores densidade populacional e vulnerabilidade. 

Desta forma, a análise da demanda mostra uma camada a mais de complexidade no panorama 

dos SE, ao invés da análise pura da oferta, trazendo à tona a complexidade da ocupação e do 

fator populacional espalhados não homogeneamente pelo tecido urbano. 
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Figura 5.2 – Oferta do SE de regulação microclimática na área de estudo 

 
Fonte: autoral (2023). 

Figura 5.3 – Demanda do SE de regulação microclimática na área de estudo 

 
Fonte: autoral (2023). 
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5.2. REGULAÇÃO DE INUNDAÇÕES 

A oferta do SE de regulação de inundações foi definida como a permeabilidade do uso e 

ocupação do solo. O Quadro 5.2 apresenta os coeficientes de permeabilidade, determinados a 

partir da impermeabilização adotada no item 4.6. 

Quadro 5.2 – Coeficientes de permeabilidade para cada uso do solo 

Uso do solo Permeabilidade (%) 

Áreas verdes 78,4 

Comércio, serviços, indústria e armazém 20,2 

Comércio e serviços 23,6 

Entreposto CEAGESP 7,3 

Equipamento urbano 33,5 

Indústria e armazém 16,8 

Residencial, comércio e serviços 25,8 

Residencial, indústria e armazém 22,4 

Residencial horizontal baixo padrão 15,4 

Residencial horizontal médio/alto padrão 29,6 

Residencial vertical baixo padrão 27,3 

Residencial vertical médio/alto padrão 39,6 

Viário, pavimentos e cemitério 5,2 

Fonte: autoral (2023). 

O mapa da oferta do SE-RI pode ser observado na Figura 5.4. As áreas mais claras são referentes 

a áreas com altíssima impermeabilização, como o entreposto CEAGESP, o cemitério da Lapa, 

viário e pavimento. O gradiente de cor verde escurece com o aumento da permeabilidade dos 

usos do solo, o tom mais escuro de verde, que engloba a faixa de 45-100% permeabilidade 

apresenta os usos do solo de áreas verdes, como jardins, praças, parques e canteiros centrais. 

A Figura 5.5 apresenta o mapa de ocorrência de inundações na área de estudo, com um raio de 

influência de 50 metros, onde é possível observar a concentração dos alagamentos na porção 

de jusante da Bacia, na planície aluvial. Os dados são do período de 2004 a 2021 (CGE, 2021). 
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Figura 5.4 – Oferta do SE de regulação de inundações na área de estudo 

 
Fonte: autoral (2023). 

Figura 5.5 – Ocorrência de inundações na área de estudo, com raio de influência de 50 m dos 

pontos de alagamento 

 

Fonte: autoral (2023). 
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A demanda do SE-RI foi obtida multiplicando a taxa de impermeabilização por um fator de 

vulnerabilidade composto por vulnerabilidades de: densidade populacional, uso do solo e 

enchentes. 

A Figura 5.6 mostra o mapa final da demanda do SE-RI, onde é possível observar que áreas 

com alta e muito alta demanda correspondem a áreas com alagamentos e alta 

impermeabilização, além de usos do solo com vulnerabilidade média ou alta. Áreas de baixa 

demanda correspondem a áreas sem notificação de alagamentos ou usos do solo com baixa 

vulnerabilidade (por exemplo: áreas verdes) e permeabilidades de média a alta. 

Os resultados obtidos para este SE indicam que há boa aderência entre os dados de entrada e de 

saída, havendo ótima correlação entre os locais com enchentes e alta/ muito alta demanda, além 

da classificação muito alta comportar quadras com altíssima impermeabilização e 

vulnerabilidades.  

Áreas com pouca oferta do SE não necessariamente implicam áreas com alta demanda, como é 

o caso do cemitério da Lapa, observado com baixa demanda na Figura 5.6. 

Figura 5.6 – Demanda do SE de regulação de inundações na área de estudo 

 

Fonte: autoral (2023). 
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5.3. RECREAÇÃO 

A oferta do SE de recreação foi obtida levando em consideração a capacidade de lazer de uma 

área natural dentro da zona urbana. Desde áreas sem nenhuma infraestrutura de permanência, 

que permitem apenas contemplação – como canteiros centrais e áreas verdes; até áreas mais 

complexas, como praças e parques. A Figura 5.7 mostra a oferta do SE de recreação na área de 

estudo, os valores atribuídos de 0 a 3 representam o potencial de recreação das áreas. 

A demanda pelo SE de recreação foi obtida a partir dos dados de densidade demográfica, IPVS 

e distância às áreas verdes/ azuis. O mapa resultante da demanda do SE de recreação está 

apresentado na Figura 5.8, onde é possível observar que as áreas com máxima oferta, como por 

exemplo os arredores do Parque Villa-Lobos, possuem mínima demanda devido ao ótimo 

suprimento do SE em sua área de influência. Além disso, áreas com boa arborização, como a 

região norte da bacia, e uso do solo majoritariamente residencial de médio/ alto padrão, também 

apresentaram mínima demanda. 

Regiões com baixa oferta de recreação natural de qualidade tiveram maiores demandas; em 

especial, as áreas com demanda muito alta deste SE estão diretamente relacionadas àquelas com 

maior densidade populacional. 

Comparando os dois resultados, de oferta e demanda, é possível notar: 

• Áreas com alta oferta de recreação – como o parque Villa-Lobos e a porção residencial 

do Boaçava (leste) e Alto da Lapa (norte), que possuem praças e boa arborização – 

apresentaram baixa demanda. 

• As demais áreas, como a porção central (Vila Leopoldina) e sul apresentaram demandas 

diferentes, apesar de terem, aparentemente, quantidades similares de oferta. Estas 

diferenças na demanda são provenientes de sua formulação, que leva em consideração 

a densidade populacional e o IPVS. 

Desta forma, a análise da demanda do SE de recreação mostra uma camada a mais de 

complexidade no panorama dos SE, ao invés da análise pura da oferta, trazendo à tona a 

complexidade da ocupação e do fator populacional espalhados não homogeneamente pelo 

tecido urbano. 
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Figura 5.7 – Oferta de potencial de recreação na área de estudo 

 

Fonte: autoral (2023). 

Figura 5.8 – Demanda do SE de recreação na área de estudo 

 
Fonte: autoral (2023). 
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5.4. PROVISÃO DE ALIMENTOS 

De acordo com a adaptação metodológica, não há dados disponíveis sobre a oferta de SE de 

provisão de alimentos na área de estudo, uma vez que não há hortas urbanas comunitárias na 

região. 

O mapa da demanda de provisão alimentar está representado na Figura 5.9, onde é possível 

observar que as áreas com maior vulnerabilidade apresentaram maior demanda pelo SE, 

enquanto as demais áreas da bacia apresentaram baixa demanda. 

A área de estudo escolhida apresenta baixa densidade populacional e baixa vulnerabilidade 

social, desta forma, no mapa de demanda do SE de provisão alimentar ficam evidenciadas as 

áreas com alta densidade e vulnerabilidade, indicando uma área de intervenção prioritária de 

fácil destaque para o SE em questão. 

Figura 5.9 – Demanda do SE de provisão de alimentos 

 

Fonte: autoral (2023). 
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5.5. COMPOSIÇÃO FINAL 

O mapa final da oferta composta dos SE analisados é apresentado na Figura 5.10; e o mapa da 

demanda composta, na Figura 5.11. 

No resultado composto da oferta é possível observar que áreas verdes e o Parque Villa Lobos 

obtiveram nota final maior do que 0,51, enquanto outras áreas com maior arborização e maior 

permeabilidade do uso do solo tiveram notas entre 0,26 e 0,50. A maior parte da área de estudo, 

aproximadamente 66% da área total, teve baixa classificação na oferta de SE (0,00 a 0,25). 

Já no resultado composto da demanda, o parque Villa Lobos e algumas áreas residenciais bem 

arborizadas tiveram baixa demanda por SE, dadas as boas condições de oferta somadas às 

características de densidade populacional e baixa vulnerabilidade. A maior parte da bacia 

apresenta baixa demanda por SE, mesmo não possuindo grande oferta, devido a suas 

características de baixa densidade populacional e baixa vulnerabilidade. As áreas com maiores 

demanda por SE são aquelas com maior vulnerabilidade social, impermeabilização e/ou 

densidade populacional, onde há baixa oferta de SE. 

Comparando os dois resultados, de oferta e demanda, é possível notar: 

• Áreas com alta oferta de SE – como o parque Villa-Lobos e Alto da Lapa (norte) – 

apresentaram baixa demanda; 

• Áreas com baixa oferta de SE apresentaram demandas de média a alta (0,26-1,00), a 

depender da composição dos fatores de demanda, como a densidade populacional e 

vulnerabilidade. 

• O mapa de demanda possui, comparativamente, menos áreas com alta demanda do que 

o mapa de oferta possui áreas com baixa oferta – parâmetros estes que são o de 

identificação de áreas prioritárias de intervenção. 

Desta forma, a análise da demanda composta dos SE mostra uma camada a mais de 

complexidade no panorama dos SE, ao invés da análise pura da oferta. Ao analisar a demanda 

pelos SE observamos uma gama mais concentrada de áreas para intervenção, facilitando assim 

o processo decisório do poder público na determinação destas áreas, maximizando o potencial 

benéfico da implantação de infraestruturas verdes e azuis. 

Os resultados apresentados indicam uma boa resposta do modelo à metodologia proposta. As 

formulações da quantificação da oferta e demanda dos SE deram importância a diferentes 

tipologias naturais dos SE, tornando os dados de entrada não-redundantes.  
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Figura 5.10 – Mapa composto da oferta de serviços ecossistêmicos na área de estudo 

 

Fonte: autoral (2023). 

Figura 5.11 – Mapa composto da demanda de serviços ecossistêmicos na área de estudo 

 

Fonte: autoral (2023). 
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A Figura 5.12 traz lado a lado os mapas finais de oferta e demanda (Figura 5.10 e Figura 5.11), 

a título de comparação. As escalas de cor são a mesma, porém com inversão, desta forma as 

áreas prioritárias de intervenção de ambas análises são apresentadas em vermelho/laranja e as 

áreas menos prioritárias são apresentadas em tons de verde. É possível observar a clara 

diferença entre as áreas de intervenção prioritária no mapa da oferta e da demanda. O mapa da 

demanda apresenta um resultado mais concentrado para o intervalo acima de 0,50, o que 

permite facilitar o processo decisório de alocação de áreas de intervenção prioritária. 

 

Figura 5.12 – Comparativo entre mapas de oferta e demanda compostas. 

 

Fonte: autoral (2023). 

Os resultados da aplicação na área de estudo apresentaram boa aderência de modo geral, a oferta 

dos SE conseguiu representar os aspectos físicos considerados, e a demanda obteve um bom 

resultado levando em consideração a oferta e o fator populacional de densidade e 

vulnerabilidade, dando alta prioridade de intervenção para áreas com menores ofertas e maior 

vulnerabilidade/ densidade social. 

  



71 

 

 

6. DISCUSSÃO 

A análise do mapa comparativo dos resultados de oferta e demanda totais (item 5.5, pág.70, 

Figura 5.12) permite a visualização de uma grande discrepância entre as áreas de intervenção 

prioritária quando se analisa a oferta ou a demanda dos SE: 

Na análise da oferta total, é possível observar que grande parte da área de estudo possui baixa 

oferta de SE. Além de áreas verdes, azuis, praças e parques – onde já é esperada uma boa oferta 

de SE, algumas quadras tiveram bons valores de oferta graças à densidade de arborização. Áreas 

visualmente mais impermeabilizadas também tiveram baixa pontuação na oferta de SE, o que 

é um bom indício da aderência do modelo adotado. 

Na análise da demanda total a área de alta demanda é muito menor do que a área de baixa oferta. 

Os locais com altíssima demanda são locais com maior vulnerabilidade social e densidade 

demográfica, e certamente se beneficiariam da implantação de mais SE próximos, como, por 

exemplo: plantio de espécies arbóreas comestíveis, garantindo resfriamento microclimático e 

provisão de alimentos; inserção de uma horta comunitária, que incentivaria o senso de 

comunidade e aumentaria a segurança alimentar – a implantação de SBNs visando regulação 

de inundações seria pouco efetiva, devido à localização do terreno em uma planície aluvial com 

alto lençol freático. 

As demais quadras pequenas com alta demanda, certamente se beneficiariam das mesmas 

estruturas citadas acima, com o acréscimo de SBNs, que seriam eficazes nas áreas a montante 

da planície aluvial – ao norte da Av. Imperatriz Leopoldina.  

A CEAGESP ocupa uma grande área da bacia (0,7 km²) e é um uso do solo não-residencial, 

mas o local recebe uma população transeunte de, em média, 50 mil pessoas por dia (CEAGESP, 

2022). O terreno, com sua jurisdição atual, poderia ser favorecido com a implementação de 

arborização para resfriamento microclimático, porém outros usos como recreação e provisão de 

alimentos não se mostrariam muito adequados, devido ao caráter comercial do local. Caso a 

CEAGESP venha a ser vendida e loteada no futuro, abrem-se muitas possibilidades: espaços 

públicos com hortas comunitárias, jardins de chuva nas calçadas, inserção de corpos azuis – 

que também auxiliam no resfriamento microclimático e conexão da população com as águas – 

dentre outros. 

6.1. COMPARAÇÃO COM ESTUDOS ATUAIS 

As adaptações realizadas no método de Cortinovis e Geneletti (2020) visam pragmatizar a 

replicação do estudo, com instruções claras de classes, organização e estrutura, possuindo 
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equacionamentos muito similares entre as demandas dos SE, além da simplificação da 

composição de demanda geral ser feita por média simples. Também foi adicionado o dado de 

enchentes no SE-RI, que é de grande valor para a análise deste SE. Os autores utilizaram 

diferentes tipos de dados populacionais (população total, densidade e número de habitações), 

enquanto no presente estudo foi sugerido a utilização de um único fator populacional, baseado 

na densidade – e que deve ser reavaliado a depender da cidade onde for aplicado. Ademais, os 

autores utilizaram a vulnerabilidade como número de habitantes, enquanto no presente estudo 

optou-se por utilizar o IPVS, informação disponível para todo estado de São Paulo. Ambas 

abordagens possuem mesma ordem de grandeza no resultado final, pois as duplas de fatores 

(população total em cada célula + população vulnerável em cada célula e índice populacional 

+ IPVS) possuem mesma ordem de grandeza. 

Alguns planos estratégicos da cidade de São Paulo já utilizam dos preceitos dos SE39, mas estes 

não são utilizados de forma prática e factual. A construção diversa e transparente do saber de 

SE aumenta sua legitimidade, e com isso, permite contribuir cada vez nos processos de tomada 

de decisão (POSNER; MCKENZIE; RICKETTS, 2016).  

Soluções baseadas na natureza são consideradas como peças importantes no planejamento de 

uma cidade sustentável e resiliente (AHERN, 1995; BECEIRO; BRITO; GALVÃO, 2022; 

BISWAL et al., 2022). Em especial, cidades resilientes precisam de uma rede estruturada, 

conectada, multifuncional e com diversidade de soluções – um sistema onde é seguro falhar, ao 

invés de soluções à prova de falhas40 (AHERN, 2011), uma abordagem adaptativa e que 

encoraja inovações no sistema vigente (AHERN; CILLIERS; NIEMELÄ, 2014). 

A metodologia estudada tem o mérito de demonstrar na prática uma possibilidade oferecida 

pelos avanços metodológicos e tecnológicos recentes41, e como eles podem contribuir para 

desenvolver novas formas de sistemas de planejamento. A maior parte dos estudos sobre 

serviços ecossistêmicos e planejamento urbano focam em conceitos gerais e diretrizes 

(MONTEIRO; FERREIRA; ANTUNES, 2020). Ao unir a análise da oferta e demanda de SE 

ao sistema de avaliação de transformação urbana, é garantido o uso contínuo dos SE no processo 

decisório do poder público, superando a lacuna de implementação que caracteriza grande parte 

das análises de SE (RUCKELSHAUS et al., 2015), especialmente no tocante às análises 

integradas de SE (BARTON et al., 2018), garantindo coerência na forma que os SE são 

analisados na escala de bairro até cidade. 

 

39 PLANPAVEL, PLANCLIMSP, Guia metodológico para Implantação de infraestruturas verdes, etc. 
40 Tradução livre dos termos: fail-safe e safe-to-fail. 
41 Estudos sobre serviços ecossistêmicos, sensoriamento remoto, bases de dados integradas e de livre acesso, etc. 
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No Brasil, o planejamento urbano se organiza seguindo o zoneamento estabelecido pelo Plano 

Diretor, assim como é determinado pelo Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257 de 10 de 

julho de 2001. Não obstante, os estados e municípios possuem liberdade para realizar alterações 

nas legislações locais, como, por exemplo, a Lei Municipal nº16.402 de 22 de março de 2016, 

do Município de São Paulo, que legisla sobre taxas mínimas de permeabilidade a serem 

implantadas em novas construções. Mesmo assim, estas medidas quantitativas são incapazes de 

diferenciar qualidades de áreas verdes e as funções ecológicas providas por diferentes tipos de 

infraestrutura verde (RONCHI; ARCIDIACONO; POGLIANI, 2020).  

Os Cadernos de Drenagem, instrumentos de gestão das águas pluviais do município de São 

Paulo contam com diagnóstico e soluções para as inundações das bacias estudadas – assim 

como é o caso da área de estudo que foi escolhida, a Bacia da Vila Leopoldina. Nas soluções, 

muitas vezes são sugeridas obras de infraestrutura verde-azul, como parques lineares, e a 

escolha das áreas para algumas intervenções naturalizadas poderia ter seu efeito benéfico 

maximizado ao levar em consideração uma análise da oferta e demanda de SE na bacia, como 

realizado no presente estudo. Áreas de intervenção prioritária podem ser pré-determinadas com 

a análise, e a viabilidade da infraestrutura verde-azul (e capacidade hidráulica) pode ser aferida. 

O município de São Paulo possui um instrumento de gestão territorial de áreas verdes, o 

PLANPAVEL, “cujo objetivo primordial é definir uma política de gestão e provisão de áreas 

verdes e de proteção do patrimônio ambiental do município de São Paulo” (PMSP; SVMA, 

2022). O Plano realiza um diagnóstico das áreas verdes e espaços livres, utilizando 

genericamente o conceito de SE e SA, além de cruzar informações com outros estudos42, 

resultando em um plano de ação contendo 75 ações. Outro instrumento do município de São 

Paulo, o PlanClimaSP, também conta com os serviços ecossistêmicos para alcançar os objetivos 

de combate às mudanças climáticas e aumento da resiliência da cidade, levando em 

consideração conceitos gerais de oferta e tipologias que oferecem os SE desejados. 

Nos últimos anos, algumas cidades têm desenvolvido estratégias de planejamento mais 

avançadas, que vão além dos indicadores quantitativos mais comuns, reconhecendo e aferindo 

o valor ecológico de áreas verdes diferentes. Um exemplo é o Guia Metodológico para 

Implantação de Infraestrutura Verde (MACHADO et al., 2020), que conta com a análise de 

 

42 Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica do Município de São Paulo (PMMA), Plano 

Municipal de Conservação e Recuperação de Áreas Prestadoras de Serviços Ambientais do Município de São 

Paulo (PMSA), Plano Municipal de Arborização Urbana do Município de São Paulo (PMAU), Plano de Ação 

Climática do Município de São Paulo e Plano de Turismo Municipal da Cidade de São Paulo (PLATUM). 
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nove indicadores43, alguns considerados na presente metodologia, como a impermeabilização 

do terreno, ocorrência de alagamentos e vulnerabilidade social; todos os indicadores são 

calculados de uma forma diferente da expressa na metodologia selecionada pera este estudo, e 

ao final os nove indicadores são somados, apresentando as áreas prioritárias para criação de 

parques e unidades de conservação, que são intervenções em uma escala muito maior do que a 

possibilitada pela presente metodologia, que permite a identificação de áreas desde plantio de 

arborização, implementação de hortas urbanas, até praças e parques. Uma limitação do estudo 

anteriormente citado é que são observadas apenas as ofertas dos indicadores, mesmo havendo 

dois indicadores com fator populacional (vulnerabilidade social e áreas verdes por habitante), 

a demanda per se não é contabilizada, ou seja: o quanto é necessário de SE em diferentes partes 

da cidade. 

O estudo de Cortinovis e Geneletti (2020), utilizado como base metodológica da presente 

análise, introduz a análise da oferta e da demanda dos SE, com a diferença que os autores 

estudaram outros serviços ecossistêmicos (além dos quatro desta metodologia), como redução 

de ruído, provisão de habitat e regulação da qualidade do ar. No presente estudo estes SE não 

foram considerados porque, devido à formulação adotada, os dois serviços regulatórios utilizam 

árvores como tipologia de oferta, e esta tipologia já está englobada no serviço de regulação do 

microclima, o que lhe tornaria redundante. Já o serviço de provisão de habitat foca em riquezas 

de espécies, o que é mais adequado para análises com áreas periurbanas, que não eram do 

escopo do presente estudo – mas que faziam parte do escopo do estudo dos autores. Já a 

pesquisa de Longato et al. (2023), que, praticamente, avança um passo em relação à pesquisa 

de Cortinovis e Geneletti (2020), adiciona SBN na formulação dos SE, além de adicionar uma 

formulação de priorização de SBN, que leva em sua composição a oferta, demanda e um fator 

de adequabilidade. 

6.2. PONTOS FORTES E LIMITAÇÕES 

A metodologia utilizada oferece uma ferramenta de análise prática, transparente e replicável, 

que se baseia não apenas na oferta dos SE, mas engloba este fator dentro de uma análise de 

demanda. A metodologia empregada de mapeamento analisa múltiplos fatores relacionados à 

demanda de cada SE, independentemente, provendo assim um panorama mais detalhado do que 

 

43 1:Nascentes impermeabilizadas; 2:geração de sedimentos, áreas desprotegidas dos cursos d’água e áreas 

impermeáveis; 3: densidade de alagamentos e potencial de inundação; 4: cobertura vegetal nativa; 5: corredores 

ecológicos; 6: áreas verdes e números de habitantes; 7: vulnerabilidade social; 8: temperatura da superfície; 9: 

arborização em vias movimentadas. 
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análises puras de densidade ou vulnerabilidade. O mapa de demanda composta permite a 

identificação de áreas de intervenção prioritária, onde a implementação de certas tipologias de 

infraestruturas verde-azuis teria impactos mais expressivos sobre a população local.  

É notável que as áreas de intervenção prioritárias do mapa de demanda e de oferta compostas 

são bastante diferentes: enquanto o mapa de oferta possui a maior parte do terreno com baixa 

oferta, o mapa da demanda apresenta uma seleção de áreas bem mais direcionada para 

implementação de infraestrutura verde-azul com impacto maximizado, como exemplificado 

pela relação entre as áreas de cada categoria, na Figura 6.1. É válido ressaltar que a relação 

entre oferta e demanda é inversa: áreas com baixa oferta são áreas prioritárias, enquanto áreas 

com alta demanda são áreas prioritárias. 

Figura 6.1 – Porcentagem das áreas em cada faixa de índice para oferta e demanda compostas 

 
Fonte: autoral (2023). 

A aplicação da metodologia na área de estudo permitiu observar pontos fortes e fracos da 

proposição. A começar pela limitação em si de criar um modelo matemático, que tenta 

representar uma situação real a partir de uma quantia finita de variáveis: quanto maior o número 

de variáveis, melhor pode ser a representatividade do modelo, porém ele ficará cada vez mais 

complexo, até seu equacionamento poder se tornar inviável. Do contrário, um modelo simples 

demais pode ser de fácil equacionamento, porém seu resultado pode não representar bem a 

situação real, apresentando resultados inconsistentes com as necessidades reais, majorando ou 

minorando os problemas da área.  

Na metodologia aplicada neste estudo foram considerados quatro serviços ecossistêmicos, 

devido a suas características tipológicas distintas, que lhe garantem a minimização da 

redundância na análise ecossistêmica, são eles: regulação microclimática (arborização e áreas 
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azuis), regulação de inundações (permeabilidade do uso do solo), recreação (parques, praças, 

áreas azuis e todas tipologias de cobertura vegetal) e provisão de alimentos (hortas 

comunitárias). A oferta e demanda de cada SE foi equacionada utilizando dados de livre acesso, 

com formulação condizente com simplificações abordadas na literatura de referência. 

Os resultados obtidos pela aplicação da metodologia adapta de Cortinovis e Geneletti (2020) 

podem ser replicados em outras áreas, e não obstante, os mapas resultantes de oferta composta 

e demanda composta podem ser disponibilizados para consulta da sociedade em uma 

plataforma de dados georreferenciados, incentivando assim, a iniciativa privada a participar no 

processo de aumento da sustentabilidade e resiliência da cidade, com a implementação de 

infraestruturas verde-azuis. 

Conforme mencionado anteriormente, a elaboração de modelos matemáticos com a finalidade 

de representar situações reais – que possuem infinitas variáveis – apresenta limitações por si 

só. Algumas limitações quanto à composição dos indicadores foram, por exemplo: 

• SE de regulação de inundações: neste SE é considerada a permeabilidade do terreno 

(CORTINOVIS, GENELETTI. 2020), o que permite a infiltração, percolação, retenção 

de água no solo, realizando o retardamento da vazão e diminuição do pico de vazão. 

Neste SE não foram consideradas, diretamente, infraestruturas verde-azuis de 

drenagem, como canteiros pluviais, jardins de chuva, dentre outros – mas foram 

consideradas indiretamente, com a taxa de permeabilidade alta de seu uso do solo. Outra 

limitação desta abordagem é a permeabilidade em áreas com lençol freático alto, como 

é o caso de planícies aluviais, onde há muito menos retenção de volume na infiltração; 

• SE de provisão de alimentos: dada a escassez da presença de hortas urbanas em grandes 

centros urbano, na contabilização da oferta foram considerados apenas a presença ou 

ausência delas, sem contabilizar seu tamanho, aptidão para cultivo44 ou capacidade de 

atendimento da demanda da população do entorno. 

Desta forma, ressalta-se que a utilização da análise da oferta e demanda de SE é uma ferramenta 

capaz de auxiliar o planejamento urbano na alocação de intervenções naturalizadas, permitindo 

escolher áreas onde os efeitos da implantação podem ser maximizados frente à sociedade. Não 

obstante, a análise da demanda se mostrou eficaz e um fator que pode otimizar essa lista de 

áreas para intervenção. 

 

44 Luminosidade, qualidade do solo, etc. 
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A adaptação de metodologias para dados e realidades locais permite a disseminação do 

conhecimento, com aplicações em áreas com realidades diferentes daquelas que o autor original 

visou. Tal expansão das barreiras do conhecimento é crucial para o desenvolvimento e avanço 

científico, garantindo a diferentes áreas as mesmas oportunidades de acesso a informações. 
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7. CONCLUSÃO 

A presente dissertação apresentou uma abordagem nova para o planejamento urbano em 

cidades brasileiras, baseada na avaliação da oferta e demanda de serviços ecossistêmicos 

proposta por Cortinovis e Geneletti (2020), com foco na escala de bairro até cidade. A 

adaptação foi feita para os dados disponíveis da cidade de São Paulo, e pode ser replicada caso 

outras prefeituras possuam os dados expostos no Quadro 4.15, contanto que seja feita uma 

reclassificação do índice de densidade populacional. 

Foram utilizados quatro serviços ecossistêmicos para a análise, escolhidos dentre os sete SE 

originais do artigo de Cortinovis e Geneletti (2020). Os SE de redução de ruído e regulação 

microclimática foram desconsiderados por utilizarem como parâmetro a tipologia vegetal do 

tipo arbórea, já considerada na análise de regulação microclimática. O SE de provisão de habitat 

foca em riquezas de espécies, e ademais, não era contabilizado no cálculo da demanda dos 

autores, devido à insuficiência de dados para aferir uma demanda. 

As adaptações metodológicas consistiram de pequenas intervenções: desde reclassificação de 

categorias, alterações na formulação mantendo o nível de grandeza, até inserção e adaptação 

para os dados disponíveis em São Paulo, como o IPVS e ocorrência de inundações. 

A metodologia foi aplicada em uma área de estudo, a Bacia da Vila Leopoldina, em São Paulo/ 

SP, e foram observados os seguintes resultados: 

• Boa aderência dos resultados no cálculo da oferta dos SE, com boa correspondência da 

situação de cobertura e uso do solo e áreas de infraestrutura verde-azul; 

• Boa aderência dos resultados no cálculo da demanda dos SE, respondendo bem aos 

dados de oferta e fator social, como densidade e vulnerabilidade; 

• Grande discrepância entre áreas de intervenção prioritária quando comparados os mapas 

de oferta e demanda compostas: o mapa de demanda traz uma seleção de áreas muito 

mais restrita do que o de oferta, o que mostra a importância da análise da demanda de 

SE frente ao planejamento urbano de áreas naturalizadas. 

Atualmente no Brasil os SE são utilizados no planejamento urbano como um conceito geral, e 

as poucas metodologias que realizam a análise de SE observam principalmente a oferta. O 

presente estudo reforça a importância da análise da demanda dos SE, pois assim os fatores 

populacionais como densidade e vulnerabilidade têm sua complexa distribuição espacial 

representada. A inserção de áreas naturalizadas no ambiente urbano tem a capacidade de trazer 

bem-estar e diversos benefícios à população ao seu entorno (NOWAK-OLEJNIK; SCHIRPKE; 
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TAPPEINER, 2022), e em especial, é capaz de afetar mais profundamente populações com alta 

vulnerabilidade social. 

Outra possibilidade oferecida pela análise integrada de SE é a distribuição da informação em 

plataformas de dados públicos. Como os dados obtidos são em base SIG, podem ser 

disponibilizados para consulta, e, desta forma, a informação sobre áreas prioritárias para 

intervenção se torna pública e investidores do setor particular ou privado podem auxiliar no 

processo de aumento da resiliência urbana. 

O presente estudo também se mostra relevante porque, mesmo em âmbito acadêmico e 

internacional, poucos são os estudos realizados sobre a análise integrada de SE. Desta forma, e 

baseado na metodologia de Cortinovis e Geneletti (2020), o presente estudo pôde contribuir à 

consolidação do saber da análise integrada de SE, e, em especial, pôde contribuir ao avanço 

deste conhecimento dentro do território brasileiro. 

Estudos futuros podem analisar os efeitos da implantação de infraestruturas verde-azuis em 

locais com alta demanda, e seus respectivos efeitos no recálculo da oferta e demanda de uma 

dada área de estudo. Outras adaptações metodológicas podem considerar novos indicadores a 

depender dos tipos de dados disponíveis. Também é interessante analisar uma forma como 

incorporar SBNs na formulação da oferta dos serviços de regulação de inundações – ou outro 

SE conveniente. 
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